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PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 101807-0001

MODALIDADE LICirATÓRIA N*

PREGÃO PRESENCIAL N" 037/2018 - CPL/SAL

ÓRGÃO DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, habitação e Urbanismo e Secretaria municipal de Agricultura

TIPO

OBJETO

Menor Preço por item
REGIME DE

EXECUÇÃO
Empreitada por preço unitário.

Pregão "Presencial" para Registro de Preços visando fiitura e eventual contratação de pe^oa(s)
juridica(s) para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas, pelo prazo de 12 (doze) meses,
para atender às necessidades do município de Santo Antônio dos Lopes - MÀ.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

REGIDO PELA LEI FEDERAL N°. 10.520/02, DECRETO MUNICIPAL N" 042/2018, DECRETO MUNICIPAL n»
047/2018, LEI COMPLEMENTAR N» 123/2006 E ALTERAÇÕES, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI FEDERAL N®
8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS NORMAS PERTINENTES.

ORGÃO GERENCIADOR:
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): ^ i
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. HABITAÇÃO E URBANISMO E SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA

LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

DATA: 23/08/2018 (Abertura da Sessão Pública)
HORA: 08;00h (oito horas) horário de Brasília.

LOCAL: Prédio da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes; Praça
Abraão Ferreira, s/n. Centro - Santo Antônio dos Lopes/Maranhão.

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL:

DIA: Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00h às 12:00h (horário local).
LOCAL: Prédio da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, loçalizada
na Praça Abraão Ferreira, s/n Centro - Santo Antônio dos Lopes/Maranhão.
E-mail: deD.Dreeao@stoantoniodosloDes.ma.gov.br.
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio: www.stoantoniodosloDe.s.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N* 037/2018 - CPl^^^
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP '!ü

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.' 101807-0001

PREÂMBULO
Rui

A Secretaria Municipal de Planejamento e Administração, ói^o Gerenciador do Sistema de Registro de preço
no âmbito do município de Santo Antônio dos Lopes - MA. conforme disposições do Decreto Municipsfl n.°
042/2018, por intermédio do Pregoeiro municipal que este subscreve, nomeado por meio da Portaria n"
137/20 Í8-GP/SAL, toma público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modali^e
Pregão no formato Presencial, do tipo Menor Preço por item, de interesse do Município de Santo Antônio dos
Lopes-M/^ referente ao Processo Administrativo n.° 101807-0001, conforme descrito neste Edital e |seus
Anexos.

A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 10.520/2002, da Lei Complementar n° 123/2006, e suas
alterações. Decretos Municipais n.'*5 042/2018 e 047/2018, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n°
8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

A Sessão do Pregão terá início às 08h:00mm do dia 23 (vinte e três) de agosto de 2018, na sede da Comjssão
Permanente de Licitação, sito à Praça Abraão Ferreira, s/n, CEP: 65730-000, bairro Centro, Santo Antônio dos
Lopes/MA, quando serão recebidos os envelopes e iniciada a sua abertura contendo a proposta comerdial e
documentos de habilitação, precedidos dos documentos de credenciamento.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer feto superveniente que impeça a realização do certame na! data
marcada, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Prepo serão realizados no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não; haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO !~

1.1. O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços visando futura e eventual contratação de pessba(s)
jurídica(s) para prestação de serviços de locação de maquinas pesadas, pelo prazo de 12 (doze) mese$,ipara
atender às necessidades do município de Santo Antônio dos Lopes - MA, confbrme descrito neste Edital efseus
Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do Presente
Edital.

1.2 A licitação está dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, fecultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3 O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi determinado com base na média
aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo, visando o estabelecimento do
valor estimado, encontrando-se nos autos do processo administrativo para conhecimento de quaisquer
interessados.

1.4 A Pesquisa de Preços realizada pelo Departamento de Compras encontra-se para vistas nos autos do processo
licitatório, na sede da CPL/PMSAL no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO i

2.1 Os itens constantes do Termo de Referência tiveram seu quantitativo total dividido em Itens.

2.2 Para efeitos de participação das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor
Individual - MEI, nesta licitação, nos termos do art. 3°, inciso 1, da Lei Complementar n" 123/2006, serão
considerados: I

2.2.1. Microempresa - Pessoa Jurídica, ou a ela equiparada, que aufoa. em cada ano calendário, receita
bruta igual ou inferior a RS 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).
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2.2.2. Empresa de Pequeno Porte - Pessoa Jurídica, ou a ela equiparada, qi^aufira, em cada ano>
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

2.2.3. Micro empreendedor Individual - MEI - Pessoa Jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada
ano-calendário, receita brua igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitente e um mil reais) conforme Lei
complementar 155/2016 § 1®, Art. 18-A;

2.3. NSo fará jus ao regime diferenciado e fevorecido nas liciações públicas previsto na Lei Complementar n®
123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual - MEI, que
estejam enquadradas(os) em alguma das hipóteses previstas nos incisos I a XI do § 4®, Art. 3®, da Lei
Complementar n®. 123/2006 e suas alterações

2.4. Não poderão participar, direte ou indiretemente, desta licitação, empresas:

2.4.1. que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;

2.4.2. em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas controladas,
coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

2.43 que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

2.4.4 que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos do Estado do
Maranhão;

2.43 suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração, conforme art 87,
inciso III, da Lei Federal n® 8.666/1993, durante o prazo da sanção aplicada;

2.4.6 impedidas de licitar e contratar cora a Administração Pública, conforme art 7® da Lei Federal n®
10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

2.4.7 declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.4.8 estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

2.4.9 int^rantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou
representantes l^ais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum,
exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.4.10 Enquadradas nas demais vedações estabelecidas no art 9° da Lei Federal N® 8.666/1993;

2.4.11 Não poderão participar do presente certame, empresas que apresentarem incompatibilidade do objeto
de atividade da empresa com o objeto do certame, afèrindo-se por meio de seus Cnae's.

23 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de enquadramento na
refènda situação, nos termos do ANEXO VIU, para que possam ser adotadas as normas pertinentes às licitações
estabelecidas na Lei Complementar 123/2006 e suas fliterâçges.

3. DO CREDENCIAMENTO ^ .

3.1 Na data, hora e local designados para a sessão pública, as empresas interessadas deverão apresentar-se e
identificar-se, por meio de seu representante legal para credenciamento jimto ao Pregoeito.
33 O credenciamento fer-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:

33.1 Procurador original ou cópia autenticada da procuração lavrada em instrumento público, ou particular com
firma reconhecida, com poderes especiais para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os atos
pertmentes ao certame, em nome da proponente, conforme modelo sugerido no Anexo IV (Carta Credencial);
33.2 Onginal ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e suas alterações, devidamente
re^trados na Junta Comercial ou no ór^o competente;
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3.3 No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da empresa, deverá ser apresenteda
original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e suas evmituais alterações, devidam^te
registrados na Junta Comercial ou no ór^o competente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos
e assumir obrigações decorrentes de tal investidura, bem como carteira de identidade.

3.4 A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue íbra dos envelopes da proposta de
preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:

3.4.1 Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte e equiparadas de acçrdo
com a lei, para aquelas que desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n"
123/2006 e alterações posteriores, conforme modelo de declaração sugerida no Anexo vm.

3.4.2 Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no Anexo VI. \

3.4.3 Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas e Empresas de Peqiieno
Porte, conforme modelo sugerido no Anexo Vn (declaração exigida somente para microempresas e empresais de
pequeno porte).

33 As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade, podendcl ser
contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.

3.6 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a apresentação de documentos que entender necessários à
comprovação das informações declaradas, tais como:

3.6.1 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter receita bruta
dentro dos limites estabelecidos nos incisos 1 e 11 do artigo 3° da LC 123/06;

3.6.2 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e respectivo recibo de
entrega, em conformidade com o Balanço Patrimonial e a DRE. '

3.7 Não serão admitidos mais de um representante credenciado por empresa, nem um único representante para
mais de uma empresa.

3.8. O Pregoeiro poderá ainda, diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta Comercial do
domicilio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno
porte.

3.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções
previstas neste Edital, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.

3.10. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere o item 32 e 3.3 deste
edital, bem como a apresentação de documentos ilegíveis, não excluirá a empresa licitante do certame, jmas
impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma, e de praticar qualquer outro ato inerepte a
este certame. I

3.11. A empresa licitante poderá, a qualquer tempo, substituir o representante legal por outro, desde j que
apresente todos os documentos necessários para credenciamento, devendo ser observada a restrição constante do
item 3.10 deste edital. I

3.12. Após declarado expressamente o encerramento do credenciamento e recebimento dos envelopes, pelo
pregoeiro, não serão mais admitidos novos participantes a este certame.

4. DA ENTREGA DOS ENVELOPES !

4.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o
Pregoeiro dará inicio ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os documentos de
habilitação, correspondentes a este Pregão.

42. Os licitantes deverão apresentar toda a documentação de habilitação e proposta de preços no dia, hora e local
citados no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois) envelopes lacrados e rubricados no fedio, em cuja parte externa,
além da razão social, esteja escríto:t
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PREGÃO PRESENCIAL N' 037/2018
DATA E HORA

ENVELOPE N' 01 - PROPOSTA DE PREÇO

to;c!iüí^jgFiv,CESACM.i
OH

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS
LOPES/MA

RAZÃO SOaAL DA EMPRESA - CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL N* 037/2018
DATA E HORA

ENVELOPE N« 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

43.0 Envelope n®. 1 - PROPOSTA DE PREÇOS - deverá conter as informaçOes/documentos exigidos no item
5 deste Edital, e o Envelope n®. 2 - HABILITAÇÃO - deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste
Edital.

4.4. A não apresentação da Declaração ou Certidão prevista no item 3.4.1 significa renúncia expressa e
consciente da licitante, que optou por não utilizar os beneficios previstos na Lei Complementar n® 123/2006 e
suas alterações.

4.5. Não será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e habilitação.

4.6. Os Envelopes não abertos ficarão sob a guarda do Pregoeiro, de acordo com o disposto no subitem 20.13 do
presente Edital.

4.7. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

4.8. Caso a empresa licitante seja isenta de algum documento exigido no presente Edital, deve a mesma âzer
prova à exigência, dentro do envelope, através de declaração do órgão expedidor do aludido documento.

4.9. É vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da
documentação ou proposta.

! 5.DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE 011

5.1. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, digitada ou impressa por qualquer meio usual em papel
timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinihas ou omissões, encadernada ou
grampeada e numerada seqüencialmente (número de fi}|has e número total), devidiunente datada, devendo estar
rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar:

5.1.1. Número do Pregão, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, telefone,
fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados bancários (nome e
número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo constante do Anexo 11;

5.1.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta de
preços e, ainda, as seguintes informações:

5.1.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algarismo e por
extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os impostos, taxas, fietes e demais
encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;
5.133. A quantidade a ser registrada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para registro disposta no
Termo de Referência, sob pena de desclassificação, seguindo o modelo sugerido no Anexo II.

53.23 Prazo de entrega de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo I do presente Edital, que
se dará de forma parcelada.
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5.1.2.4. Prazo de substituição de todo e qualquer produto ou ex< apresentar condições

adequadas, conforme previsto no Termo de Referência, sem ônus para o contratante.
S.I.2.S. Prazo de validade da proposta de, no mínimo 90 (novmita) dias, a contaida data de sua aberti^ A
Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao iichante a aceitaçfo.

5.1.2.5.1. Em circunstâncias excepcionais, o pregoeiro poderá solicitar a empresa licitante a prorrogação
do prazo de validade da proposta de preços. Nesse caso, tanto a ̂licitação quanto a aceitação Iserão
formulados por escrito, sendo facultado a empresa licitante recusar ou aceitar a prorrogação da validade
da sua proposta. Entretanto, no caso de concordância, não poderá modificá-la, nem será solicitada
qualquer modificação.

5.U.6. Descrição clara e completa das características do objeto da presente licitação, em conformidade çom o
Termo de Referôncia, constante do ANEXO I, mencionando as informações técnicas necessárias.

5.2. A classificação das Propostas será efetuada peio critério de MENOR PREÇO "POR ITEM". |

53. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente dé foto
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 1

5.4. Considerar-se-á que os preços focados pela licitante são completos e suficientes para assegurar aj justa
remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja qi|ai for
o seu titulo ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscms, despesas de trans^rte,
locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço of(prtado
.corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado. |
5.5. As propostas de preços para o(s) item(ns) cotado(s) deverão ser apresentadas contemplando 100% (cm por
cento) do(s) quantltativo(s} fixado(s) para cada item, não sendo permitidas ofertas especiais, sob peha de
desclassificação do item.

5.6. Objetivando agilizar a formalização da Ata de Registro de Preços-ARP, o proponente deverá infonnar na
proposta, o nome do representante legal que assinará a Ata, bem como o n° do seu RG e CPF, sendo que po ato
da assinatura, deverá ser ^resentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua
legitimidade. I
5.6.1. A demonstração da legitimidade do signatário da ATA de registro de preços se dará mediante
apresentação da seguinte documentação: j

5.6.1.1. No caso de Procurador: j
a.) Instrumento de mandato público, ou;

b.) Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legai da empresa, com fhma reconhecida em
Cartório, juntamente com documento de constituição da empresa e alterações, conforme o caso, em atendimento
ao art 28 da Lei 8.666/93, onde se verifique que o sócio subscritor possui le^tiraídade para oútoigar a
procuração referida.

5.6.13. No caso de sócío-gerente: \

a). Documento de constimição da empresa e alterações, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e
assumir obrigações decorrentes de tal investidura. í
5.7 As propostas de preços que não apresentarem prazo de validade serão consideradas validas por 60 (se^nta)
dias.

1

5.8. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no neste Edital, não tran^ere a
responsabilidade por seu pagamento ao órgão licitante, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual
a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a
Administração Municipal. '

I

5.9. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados
que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequivel no julgamento das
propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou
qualquer titulo, devendo os serviços serem entregues sem ônus adicionais. í
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5.10. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, sma com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer item que, ímpmte modificação dos termos originais, ressalvadas sqrenas aquelas

I  destinadas a sanar evidentes erros formais, alteraçdes essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro.

I  5.11. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou a
I  idoneidade da proposta não será causa de desclassificação, conforme o caso.

I  5.12.0 Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no valor unitário.

!  5.13. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento seião da
I  exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja
i  para mais ou para menos.

!  5.14. Não se admitirá Proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
j  incompatíveis com os preços dos materiais e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto
!  quando se referirem aos serviços de propriedade da própria lichante, para os quais ela renuncie a parcela ou à
;  totalidade da remuneração.

j  5.14.1 Serão desclassificadas as propostas das empresas que apresentarem preço manifestamente inexequivel,
I  assim considerado aquele inferior ao somatório do custo da aquísição/produçÂ) náais os encargos legais;
I  5.14.1.1. É facultado ao pregoeiro, quando necessário e antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance
!  ofertado, suspender a seúão e requerer à empresa licitante de melhor oferta que apresente docomento(s) que

■  comprove(m) a exequibilidade dos preços.
!

j  5.15.0 pregoeiro poderá realizar diligências nas dependências da licitante classificada em primeiro lugar, paia
j  averiguação da real possibilidade da mesma atender a este Edital, no que se refere à existência das instalações
I  físicas e estrutura.
I
j  5.15.1. Após a visita in loco e constatado que o endereço da empresa participante é fictício, esta será inabilitada e
j  excluída automaticamente a empresa do certame, tplicando-se penalidades previstas em lei.

1  5.16. Na hipótese do procedimento licitatório vir a sofrer suspoisão, o prazo de validade da proposta de preços
i  fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o referido processo permanecer suspenso.
j

i  5.17. Os quantitativos constantes no Termo de Referência são estimativos, não cabendo à Prefeitura Municipal
;  de Santo Antônio dos Lrqres o compromisso de adquiri-los em sua totalidade.

i  5.18. CRrrÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:

i  5.18.1. Os preços devfflão ser cotados em moeda corrente do Pais (Real* R$).

I  5.18J. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a vírgula (* ,xx);
I  5.183. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas decimais,
;  desprezando-se a fração remanescente.
í
■  5.18.4. Ultrapassada a fase de lances, somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que
j  estiverem iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração Pública Municqrâl,
I  constantes nos autos do processo.
j
I  5.183. Após a fese de lances o pregoeiro abrirá para conhecimento dos participantes os preços estimados para
1  adequação dos valores propostos, com vistas à obtenção de melhores condições para a administração.

I  5.18.6. Caso o licitante de melhor lance não aceite a negociação após a alrertura dos preços estimados, o mesmo
I  incorrerá em desclassificação de sua proposta.

I  6. DOS DOCUMENTOS DE HABDUTACÃO (ENVELOPE 021
I  6.1 • Todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a
I Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE N* 02, devidamente
i fechado e rubricado no fecho, contendo os documentos exigidos no item 63 deste Edital.
I

!  63 * Encenada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro procederá á abertura do Envelope
I  contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua
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PREFEITURAMM
'IL.mt,.çio d. liclM. to-se-á «om . .,»«««!« dos seguintM documentos;

63.1 HABILITAÇAO JURÍDICA:
6311 Registro Comercial, no caso de empresa individual;
63.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou
consolidado, devidamente registrado, administradores, no qual deverá estar contemplado,

£ S°5£°s.S^oT:2reorr;l^rnSr.^ rcomp-W.. com o oOJeto ̂
«rinscrtc. do nm conmHudvo no 6.^ compm».^ no cmo d. sociedndes citHs. .compm.h.da |c
prova da diretoria em exercício; , .«r,,
6J.1.4CcrtKicsdoduCondWtódeMicrocmpteendedorIndivklum(CCMEO^ i

^'"oreí '^íéTvairSiítlmdo '^e
:rrdZr:;rr:r:;^^^^^
e ainda, da Cédula de EIRELD ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil iou

exigir. j
63.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA; i

comprovando possuir sitoaçSocndnstml ativa pera com a Fazend. Federal. ;
Frov. oe macnco. Rastro de

^SSeflníSTc:™ MtSr, Servi^ (Sbttegra), comptotrando possuir inscdçdo i.abiiitad| no
cadastro de contribuintes estadual. n tv;u J

63.23. Certidão Conjunm Negativ^ "daíS^e «SÍSmc^S? eSa^^S íkeceita Federal
-^tíSornSaSS^ federa, e ̂ SS, cmtrmme Fo^

Mf 358 de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

s^oa^resK^d^^s^í -r^r.rs»a'^;^rpíiT-
Fazenda Estadual. , . n .• íj,j.

para com a Fazenda Municipal. _i

<; 3 2.7 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida d® Mmic^^ia pSo Munifípio do domicliio ou sede da empresa iicitante, comprovando a resulandade para com
•Fazenda Municipal. e j' i

fiJ2 8 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Fed^l -
CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. ;
63 2 9 Certidão Negativa de Débitos^balhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitidp pelo
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Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

63 J QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

633.1. Balanço Patrimonial e DemonstraçOes Contábeis do último exercício social, (com Termo de abertura
e Encerramento de balanço) já exigiveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por
Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa, avaliada pelos índices
de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral GSG) e Liquidez Corrente GLC), os quais deverão ser iguais ou
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CTRCin.ANTR + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL

FííEFciTljRAAüJfCS'
Fls.n':_
Pfoc.íi";
Rüíl.tâ.^CF

lí}('CA6/Sl'ííÍA

ISG =
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC' ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

a) As fórmulas dos índices contábeis deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculo juntado ao
I  balanço, com no máximo duas casas decimais tqiós a vírgula.

í  empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeíra menor do que oj  exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração. Capital
j Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total cotado pela
j  licitante.
I

I c) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim
j  apresentados:

I  c. 1) Publicados em Diário Oficial; ou
I  c2) Publicados em jornal de grande circulação; ou
i

í  c3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

!  C.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
j  empresa, na forma da Instrução Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro
j  Empresarial e Integração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de
I  Encerramento.
I

i d) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade

I em que o Balanço foi arquivado.

! e) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, mantiver Livro
I Caixa nos termos da Lei n® 8.981, de 20/01/1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial e
j Demonstrações Contábeis, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa.

I  í) A empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social, por ter sido constituída a menos de
i um ano, deverá apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, o Balanço de Abertura devidamente
i  registrado na forma da lei.
i g) A empresa licitante deverá apresentar Certificado de Regularidade do Profissional Contador expedida pelo
I Conselho Regional de Contabilidade.
6.3.3.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida peio cartório distribuidor da sede da
pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão
pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão.

63.4 QUALinCAÇÃO TÉCNICA:

63.5 Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pess^I, empregado(s) com menos de i8

■ N
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Anexo V deste Edital. ■

6J5M Declaiaçío (te idoneidade (Modelo no anrao XI deneedíBl). , _, , , , „,.J .

í^m"ei.ixjrdneio 1^^ ■«■f inscrição ativa no cadastro de contribuintes municipal. inscrição ativa no caaasuo ac wuu luuiiie-.. r

6.4. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO dfi Rfil ^ r»,t5fi«.Hí> de Reeistro Cadastra! (dentro da validade) emitido i»la
6.4.1 Os licitantes que f^NTÔMO DOS LOPESflriA, poderto Comissão Permanente de Licitaçío de SANTO AN nhrieados a enviar os documentos não contempl^os
documentos abrangidos por 3.2.9), a Certidão Negativa de Falência (ijem

MA (teso hai» íl«"8»"=ie «« %'''
deveid acompanhar os dociunentoa de habilnaçío, r,-»™. «h. , feltal

ídocit»í°,;^;s?tm „i,szSeisrost;.s:iru°'5te^ «>•» somente em nome da matriz. .... «.-«i <, tra>,a.ihi<ita

A4A A docnmentaçho paia habiUtaçSo deverá ser apresenlada da segainte forma: |
6.4.8.1. Documento(s) original(is); ou j
6 4 8.2. CópiaCs) do(s) documentoCs) devidamente autenticado{s) em cartório; ou |

será de até l(um) dia ótil antes da data de abertura da sessão.
6.4.8.4. Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;
6 4.8.5. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidon j
6.4.S.«. Quando se tmar de certidões yenclveis em que a tmlidade râo esteja erqmsssa, serto cena,gerados Válidos os documentos expedidos nos Últimos 60 (sessenta) dias. ^ j
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de apoio, portanto, no caso de apresentação de certidões por meio de cópias,/^tas não precisarão ser
autenticadas. ^

6.4.10. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do
Brasil.

6.4.11. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame Jicitatório apresentados em língua
estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil
por tradutor juramentado.

6.4.12 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em
fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como
forma de ilustração das propostas de preço.

6.4.13 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

6.4.14 - Serão aceitas somente cópias legíveis.

6.4.15 - O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida
e julgar necessário.

6.4.16 - A declaração fiilsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou
ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas
neste Edital bem como na legislação pertinente.

7. SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO-PROCEDIMENTQ

7.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para recebimento
das propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao
respectivo credenciamento, nos termos do item 3 deste Edital.

7.2 — Após o credenciamento e recebimento dos envelopes, não mais serão admitidos novos proponentes e os
representantes legais credenciados deverão entregar:

a) Envelopes n® 01 e n® 02 (subitem 4.2.1).

7.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem exercer o direito de preferência
previsto na Lei Complementar n® 123/2006, deverão ̂ resentar ao Pregoeiro na &se do credenciamento:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte (ANEXO VD);

b) Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO VIU).
7.3 - O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes n® 01 (PROPOSTA), seguindo com os atos referentes à
classificação das propostas de preços:

a) rubrica, conferência e leitura dos preços propostos;

b) Identificação e cumprimento das condições previstas nos subitens 5.6 e 5.7 deste Edital.

c) classificação, para a fase de lances, da proposta escrita de MENOR PREÇO POR ITEM, e todas
aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) em relação ao
menor preço;

d) seleção das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços ofertados,
quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços a partir do critério definido na alínea
"c";

e) colocação d^ Propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes legais das
licitantes participem da etapa competitiva por meio de lances verbais.

7.4 - A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu di eito de participar da fase de lances
verbais.
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7.5 - No tocante aos preços, as propostas serio analisadas quanto à exatidão d4 operaçOes aritméticas que
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventApis erros, tomando-se como
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serio consideradas para apuração do valor da proposta. |
7.6 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão selecionadas todas as licitantes que tenham ofertadj) o
mesmo preço, realizando-se sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances. j
7.6.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos demjais
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. |
7.7 - Então será dado inicio à etapa competitiva e o Pregoeiro convidará individualmente os representarjtes
legais das licitantes classificadas, presentes ao evento, a apresentar lances verbais em rodadas consecutivas, a
começar pela licitante detentora da proposta de maior preço, observadas as seguintes disposições: ,

a) os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inesiiores à proposta de meiior
preço; i
b) as licitantes só poderâo ofertar um lance por rodada; |
c) será vedada a oferta de lance visando o empate;

d) quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo para malisar
seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. O tempo concedido pão
poderá exceder 05 minutos;

e) não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a iichante desistente às penalidàdes
constantes deste Edital;

f) a licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, ficará excliliída
dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas. |

7.8 - A etapa de lances será considerada encwrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem dej sua
formulação ou conforme determinar o Pregoeiro no momento da sessão.

7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo crÍ|ério
de MENOR PREÇO «POR ITEM". j

710. Após a fase de lance dos itens constantes do Termo de Referência, se a proposta melhor classificadajnão
tiver sido apresentada por MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, e houver propostp de
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE que seja igual ou até 5% (cinco por crato)
superior à melhor proposta classificada, estará configurado o empate ficto, nos termos da Lei Complementar
123/2006. Neste caso, proceder-se-á da seguinte forma: |

I. A MICROEMPRESA OU A EMPRESA DE PEQUENO PORTE melhor classificada poderá, no pirazo
de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante melhor classificado e, se
atendidas as exigências deste edital, ser considerada vencedora do certame; \

II. Não sendo considerada vencedora do certame a MICROEMPRESA OU A EMPRESA DE PEQUl^O
PORTE melhor classificada, na forma anterior, em havendo outras empresas licitantes de mesma natureza
que tenham ofertado propostas que se enquadram no limite do empate ficto/virtual, estas serão
convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; ;

III. A empresa convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, concedidos
pelo Pregoeiro, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n' 123/2006;
JV. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS E EMPRESA^ DE
PEQUENO PORTE que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1° e 2° do art 44 Lei
Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que priipeiro
poderá apresentar melhor oferta. j

V. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame. !

Vi. Quando a melhor oferta apresentada for de uma MICROEMPRESA OU A EMPRESA DE
PEQUENO PORTE não haverá em^e na forma descrita no item 7.10.
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7.11 - O exercício do direito de preferência previsto na Lei fttitiyífempnfar n» nfe/?.nnK (oiihit»m 7.10 deste
edital) somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não liver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.12 Concluída a ordenação final das Propostas de Preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito e procedendo à negociação
com o particular para obter melhores condições para a Administração.

7.13 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a coiiformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contratação, devendo o Pregoeiro negociar com o particular melhores condições
para a Administração, conforme o caso.

7.14 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários, bem
como os demais esclarecimentos que julgar necessários para perfeita formação de juízo.

7.15 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro convocará, o(s) Licitante(s) detentorfes) da(s) proposta($) melhor
classificada(s), para que encaminhem, conforme o caso, proposta de preços readequada em até dois dias úteis.
7.16 - Aceito o preço final proposto, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope n' 02 contendo a
documentação da licitante classificada em primeiro lugar, para verificar suas condições habilitatórías,
consoante às exigências deste Edital.

7.17 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórías, a licitante será declarada vencedora.

7.18 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no instrumento convocatório, ou
os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, sem
prejuízo de ̂licação de sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no subitem 7.22.1.

'.19" Se a melhor oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórías, o Pregoeiro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital,
sendo a respectiva licitante, declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

7.20 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para fins
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.21 - Havendo alguma restrição na comi^vação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada
vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa.

7^2 - A não regularizado da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na decadência do
direito de não ser preterido na hipótese de contrata^ adoiinistiativa, sem prejuízo das sanções previstas no art
81 da Lei Federal n" 8.666/1993 e no art 7» da Lei Federal n" 10.520/2002. Neste caso, será fecultado à
Administração convocar as licitantes remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de
preferência às demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de
empate previsto no item 7.10.

7.22.1 - Na hipótese da não contratação de microempresa e/ou empresa de pequeno porte, o objeto licitado
poderá ser adjudicado em fevor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.
7.23 - Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preço, ajustada ao lance final, deverá ser entregue na Comissão
Pennanrate de Licitação da Prefeitura Mum'cipal de Santo Antônio dos Lopes, no prazo máximo de 2 (dois)
dias úteis, contadas da data da lavratura da Ata.

houver nenhuma manifestação de interposição de recurso devidamente re^^trada em Ata durante o
transcurso da sessão do Pregão por parte das licitantes presentes, o Pregoeiro procederá à Adjudicação do obieto
ao vencedor. j t- j

7.25 - Se houver interposição de Recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação
Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado, observados os p
inciso XVm da Lei n" 10.520/2002.

'N

dar-se-á após o julgamento do
dimentos previstos no art 4,
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7.26 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências-deste^^fl^jeiM» omissas ou
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou amda ai que apresentam pre^s
excessivos ou preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a jer
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos semços são coerentes
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.
7.27 - Nas situações previstas nos itens 7.10 e 7.11 é licito ao Pregoeiro negociar diretamente comj o
representante da licitante vencedora para que seja obtido melhor preço. |
7 28- Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, por
sua Equipe de Apoio c pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão deste Pre^.
7.29 - Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes de Documentação não
desclassificar as liçimntes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos supervenientes oujso
conhecidos após o julgamento. i

8. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO EIMPUGNACÃO AO EDITAL i

8 1 Quaisquer pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até três dias úteis antcnorra à Ata
fixada para a abertura da Sessão Pública ao e-mail indicado no preâmbulo deste edital ou entregue pessoalmei^.

^  8.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, q^lquer pessoa
jurídica poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, sendo que tais impu^ações deverão ser rnanifestap»
por escrito, podendo ser protocolado o original, mediante recebimento da 2* (segunda) via, tio setor de Protoi^o
da CPL, sito na Praça Abraão Ferreira, s/n. Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA, em dias uteis, das OS.^h
(oito horas) às 12:00h (doze horas). i

8.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plpna
aceitação, por pane dos interessados, das condições nele estabelecidas.

8.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do cert^e
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. j

9. DOS RECURSOS ' ' j—

9.1 - Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá a licitante, ao final da sessão pública manifestar,
imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrada em Ata a síntese das suas razõep de
recorrer. |

9.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, no momentó da
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto à licitante declajada
vencedora. i

9.3 - Caberá à licitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) dias, contados
da lavratura da citada Ata. |

9.4 - Cientes as demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes, ficam
desde logo intimados a apresentarem contra-razões também em 03 (três) dias, contados do término do prazp de
apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. |
9.5 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, na Comissão Permanentie de
Licitação da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA.

9.6 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, j
9.7 - Não serão conhecidos os recursos interpostos por fex e aqueles com os respectivos prazos legais vencidos
ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital. I

9.8 - Os recursos e contrarrazões de recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e entregues diretamente na| sala
da Comissão Permanente de Licitação, no endereço indicado no item 9.5. |

9.9 - Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração
da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, que proferirá decisão definitiva|
9.10 - Depois de decididos os recursos e tonstatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade
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Competente do órgão gerenciador, poderá homologar este procedimento Hcitatório e
com a licitante vencedora.

B aeterminar a contratação

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

I  10.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da licitação à(s)
t  proponente(s) vencedora(s) e submeterá o processo à apreciação da autoridade superior, que poderá homologar,

revogar ou anular o procedimento Hcitatório.

10.2. Ocorrendo a numifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade competente a adjudicação e
I  homologação da licitação.

I  10.3. A Adjudicação e homologação serão feitas pelo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com os fatores
I  exclusivamente referidos neste edital.

11. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I  11.1 - Após a homolog^ão do resultado da presente licitação, o órgão gerenciador, convocará a(s) empresa(s)
j  adjudicaíána(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, por meio do seu representante legal devidamente
j  legitimado por meio de procuração pública ou particular observado o prazo de OS (cinco) dias úteis contados
!  da Notificação.

I  11.2 - O prazo da convocação poderá ser pronrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante
I  vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justiricado e aceito pela Administração.

113 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação regular no ato da
Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de
classifícação, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital,
observado o disposto no subitem 12.1.4

11.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente,
obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.

11.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os serviços a ela
adjudicados, conforme especificações e contúções contidas neste edhal, em seus anexos e também na proposta
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

12. DO SISTEMA DE MEGISTRO DE PREÇOS

12.1 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1.1 Homologado o resultado da licitação, o registro de preços será formalizado através da Ata de Registro de
Preços na forma da minuta constante do Anexo X e nas condições previstas neste Edital, com o objetivo de
registrar formalmente proposta de preços para futuros fornecimentos dos serviços objeto deste Pregão, com
compromisso obrigacional por parte das empresas beneficiárias, e sem obrigar que sejam efetivadas pela
administração as aquisições que dele poderão advir.

12.1.2 A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive a seus demais
Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por ocasião da sessão pública do
cert^e, independentemente de transcrição, bem como obedecerá, na Integra, ao Decreto Municipal n® 042/2018,

I à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a legislação pertinente.
!  12.13 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do cumprimento dos requisitos
de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às cláusulas deste Edital, independentemente de
transcrição.

12.1.4 No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas neste Edital, o órgão gerenciador,
registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, conforme disposto no Art 13, §2®. do Decreto
042/2018 de 09 de fevereiro de 2018.

12.1.5 A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as t
Federal n® 8.666, de 1993 e suas alterações.

posições contidas no art. 65 da Lei
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12.1.6 Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos ücitantes que ̂itaremcòiar os bên
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classifica^c{ do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto nio atender aos requisitos previstos no Art. 3f, da
Lei n® 8.666/93. |

12.1.7 O registro a que se refere o item 12.1.6 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no ca^ de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos art. 11, §1® do Decreto
Municipal n®. 042/2018. !

12.1.8 Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante
vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance apresentado durante a (ase competitiva. j
12.1.9 A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. j
12.2 DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇXIS '
12.2.1 A Secretaria Municipal de Planejamento e Administração adotará a prática de todos os atos necessáricis ao
controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços praticado? no
mercado para os serviços registrados, nas mesmas condições de execução. |

12.2.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pratícadojs no
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas no art 65 da Lei n® 8.666/93 |
12.23 Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado '

12.2.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração requerimento p^ a
revisão comprovando a ocorr&tcia do fato.

12.23 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas tisca^ de
aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da Proposta ie do
momento do pedido da revisão.

12.2.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a| data
de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, evidenciando o quanto o aumento de preços
ocorrido repercute no valor total pactuado. j

12.2.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão dos vdores
pactuados. i

123.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente comprovado, tonw-sc
superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá convocar o fornecedor, visando à negociação para
redução de preços e sua adequação ao praticado peto mercado. !

123.9 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

12.2.10 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando Sigual
oportunidade de negociação. I

12.Z11 Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação oconeu antes do pedido de execução; j

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

12.2.12 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Regis^ de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, conforme disposto nò Art.
17, §2® do Decreto Municipal n.® 042/2018. •

123 DA ADESÃO i

123.1 Nos termos do art 20 do Decreto Municipal n® 042/2018, desde que devidamente justificada a vmt^gem,
a ata de registro de preços, durante sua vig^cia, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
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administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuêntp do órgão gerenciador,
de acordo com as condiçóes e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 042/20181

12.3.1.1. Em atendimento ao disposto no § 5° do art 20 do Decreto Municipal n." 042/2018, o quantitativo
decotrente das adesões à Ata de R^istro de Preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de
cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

12.3.1.2. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador. Após a
autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90
(noventa dias), observado o prazo de vigência da ata.

12.3.13. Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam, por órgão ou
entidade solicitante, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de
Preços.

1233 Os órgãos participantes não serão obrigados a comprar os serviços registrados dos fornecedores
constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-los, observado o
disposto no subitem 1133 deste Edital.

1233 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência de fornecimento,
quando, na hipótese de que trata o subitem 113.2, do processo específico para compra, resultar preço igual ou
superior ao registrado.

12.4 DO CANCELAMENTO

12.4.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando:

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento convocatório que deu
origem ao RegisUo de Preços;

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estahftlBrido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou

d) - sofrer sanção prevista nos incisos m ou IV do caput do art 87 da Lei n" 8.666, de 1993. ou no ait T da Lei
n" 10.520, de 2002.

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n* 8.666/93, desde
que devidamente comprovadas;

12.43. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a*», "b" e "d" deste hem, será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
12.43.0 cwcelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
a) - por razão de interesse público; ou

b) - a pedido do fornecedor.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1 Quando da existóncia de demanda para os serviços registrados, o Município de SANTO ANTÔNIO DOS
LOPES/h^, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do menor preço registrado
para a assinatura do contrato (Anexo EB) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá
ser prorrogado uma vez, por igual penodo, quando solicitado pelo lícitante vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Contratante.

13.2 A recusa injustiEcada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o contrato ou retirar a Nota de
Empenho dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais Penalidades previstas em lei, as do
presente Edital. ^

dl
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13.3 O contrato deverá ser assinado por representante da empresa tjenBfteiâria~da-^ftff»de-registro de pnsços,
devidamente habilitado.

13.4 A assinatura do Contrato está condicionada à manutenção da regularidade da habilitação;

13.5 Os contratos decorrentes desta licitação deverão ser assinados ou as notas de empenho emitidas dentro do
prazo de validade da Ata de Registro de Preços. |
13.<i A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do Art. 57 da Lei n® 8.666/93;.
13.7 Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art 65, da Lei n®
8.666/93. i

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO ;

14.1-0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos serviços,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de servi^s e
das certidões de regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certi^o Conjunta Positiva com efeitos de
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União e "Previdenciária", emitida jpela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Farjenda
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Cerfidão
Neptiva de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Neptiva, expedida pelo Estado do domicilio ou jsede
da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa ou Certidão
Positiva com efeitos de Neptiva, quanto ã Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Es^o do domicilio oUjSede
da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Neptiva de Débitos,
ou Certidão Positiva com efeitos de Neptiva, relativa á atividade econômica, expedida pelo Municipiú do
domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Neptiva, quanto à Divida Ativa do Município, expedida: pelo
Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - ÇRF,
emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva
com efeitos de Neptiva, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fomeçedor
apresentar em sua proposta. j

14.2 - O pagaingTirn será feito em fevor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Regbtro de Preços, devidamente
contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento
Definitivo (ANEXO Xll), emitido pela Secretaria Requisitante.

14.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante, acompai^ada
das Certidões listadas no subitem 14.1, acima.

i

14.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo Recebimeiito.

14.5-0 papmftntn será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que nãq haja
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

14.6 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obripções em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere clíreito
ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. |

14.7 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizjaçôes
devidas pela Contratada.

14.8. Em caso de atraso no pagamento eüstuado pelo CONTRATANTE da &tura apresentadai pela
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do respectivo valor,
na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,02% (dois décimos por cento) ao mês, "pro rata die". 1

14.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante sofrerá desconto
proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 14.8. j

14.10. O Cronograma de desembolso será real
pagamento no prazo e demais condições constant

ado mediante a entrega dos serviços, devendo ser efetuiido o
\no item 14 deste Edital.
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15. DAS SANÇÕES

15.1 O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentrcrao prazo de validade da sua
proposta, não retirar a nota de empenho, nSo celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, se for o caso,
deixar de entre^r ou apresentar documentação &lsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu
objeto, não mantiver a proposta, &lhar ou fiaudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração felsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estado Estadual ou
Municipal, pelo prazo de afé 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais
cominaçSes legais.

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer outras
irregularidades não justificadas, poderão sw aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e
omp/a as seguintes penalidades;
15.2.1 Muita de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega do objeto,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
entrega com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução

1  parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
j  b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias úteis na
j  substituído d servi^s entregues com avarias ou com prazo de validade inferior ao exigido. Após o décimo
[  quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,
j  nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
i  c) 15% (quinze por cenfo) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, por período
I  superior ao previsto na alínea "a", do subitem 15.2.1., ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
I  d) 20% (vime por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
i  153 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Santo Antônio dos Lopes
i poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são independentes e a aplicação de
I  uma não exclui as demais.
1

1  mult« previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo administrativo, dos pagamentos
i devidos pela Contratante. ®
I

I  15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas forem
I  supeimres aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÂRIO obrigado a recolher a
!  importância derida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, devendo ser apresentado
I o comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial.
I  15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições
j especificados no § 1' do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da
j  competente prorrogação.

I  15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e encaminhada com
: mtecedencia mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do pela
j Contratada.

I  15.8 A das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório
I por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

I  í? ^ descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável
I ou judicialmente.

I 15.10. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou relevadas as multas que
j  lhe tenham sido aplicadas.

I 16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços indepenti de previsão de dotação orçamentária.
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conforme dispõe o § 2° do Art. 7° do Decreto Manicipal n" 042/201S, o qual retamente o Sistente de
Registro de Preços previsto no Art 15 da Lei n* 8.666/93, no âmbito da Admmistraçã) Pública Municipái, as
Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto
serão informadas nos respectivos contratos ou Instrumentos equivalentes que poderão advir do presente
procedimento iicitatórío. 1

i

16.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as despesas decorrentes
destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente à
época das referidas contratações. j

i

17. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO Í
17.1 O prazo, locai e demais condições de entrega, bem como a forma de recebimento dos serviços elstão
previstos no Termo de Referência, Anexo 1 do presente Edital.

18. DA GARANTU CONTRATUAL

18.1 Não haverá prestação de garantia contratual.

19. DAS AMOSTRAS

19.1 Não serão exigidas amostras para este certame em razão do seu objeto ser prestação de serviços.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 - O presente Editai e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante da
Ata de Registro de Preços e do Contrato, independentemente de transcrição. I

20.2 - É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências
e/ou solicitar parecer técnico de pessoas integrantes ou não do quadro da Administração Municipal, )}ara
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informàçâo
que deveria constar oríginariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação somente ocomrá
após a conclusão da diligência promovida. |

203 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documehtos
apresentados em qualquer fose da licitação. ;

I
20.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura
Municipal de Santo Antônio dos Lopes não será, em nenhum caso, responsável por esses cukos,
independentemente da condução ou do resultado do processo Iicitatórío. !

20.5 - O órgão gerenciador poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, derivado de jfato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la'por
ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. '

20.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:

a) a anulação do procedimento Iicitatórío não gera obrigação de indenizar, ressalvado o dispostó no
parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n® 8.666/1993; |
b) a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na
alínea anterior, e, i

c) no caso de desfikzimento do processo Iicitatórío, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa, j
20.7 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indeniz^ó,
poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente Edital. j
20.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostai de
preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas. j

20.9 - As normas disciplinedoras desta licitação serão interpretadas em fiivor da ampliação da disputa, respeitada
a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a
legalidade, a celeridade do procedimento e a seguranjta da contratação. j
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20.10 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada eth sessão pública, devendo
ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, pelos
membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste
Pregão, seja com relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das licitantes presentes.

20.11 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um único
momento, oi^ ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser
dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-á em Sessão a ser convocada
posteriormente.

20.11.1 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro e pelos representantes
legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente
marcada para prosseguimento dos trabalhos.

20.12 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no dia da
abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.

20.13 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada no
endereço da Comissão mencionado no preâmbulo deste Edital, até 10 (dez) dias úteis após a publicação da
Resenha da Ata de Registro Preços, após o que serão descartados pelo Pregoeiro.

20.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do
vencimento, observando-se que só sé iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes.

20.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
20.16 - É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca da .Ata de Registro de Preços, salvo se
houver prévia autorização do Órgão Gerenciador.

20.17 - Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa registrada na Ata, a continuidade da Ata,
ficará condicionada à análise, pelo órgão gerenciador, quanto ao procedimento realizado e à documentação da
nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a
eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado.

20.17.1 - Para averiguação do disposto no item 20.17, a empresa resultante de qualquer das operações comerciais
ali descritas ficam obrigadas a apresentarem, imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação.
20.18. É facultado ao pregoeiro ou a qualquer servidor, visitar "in loco", a(s) sede(s) da(s) empresa(s)
participante(s) deste certame, para fins de comprovação da existência de endereço físico, bem como constatar
que o local e instalações são adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade.

20.19 - É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto licitado.
20.20 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com a Lei Federal ti" 10.520^002
Decretos Municipais n.® 042 e 047/2018; aplicando-se, subsidiariamoite, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, a Lei Complementar n® 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie.
20.21- Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da Comissão Permanente de
Licitação, siti^ à Praça Abraão Ferreira, a/n. Bairro Centro, CEP 65.730-000, Santo Antônio dos Lopes-MA,
de 2* a 6® feira, no horáno das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas) onde poderão ser consultados ou
obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço, no e-mail
dep.pregao@stoantoniodoslopes.ma.gov.br
20.22- O edital e seus anexos serão disponibilizados gratuitamente através do sítio oficial deste poder executivo
www.stoantoniodoslopes.me.gov.br.

20.23 - Os interessados que desejarem receber o arquivo editável em formato "PDF* ou "DOC", deverão
comparecer na sede da Comissão Peimanente de Licitação e apresentar uma mídia de armazenamento, podendo
ser: PEN DRIVE, CD, DVD ou HD externo.

20.24 - Ao adquirir ó Edital, a licitante deverá declarar o endereço fem que receberá notificações, devendo
comunicar à Comissão qualquer mudança posterior, sob pena de reputatse válida a notificação encaminhada ao
endereço fomecido.
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20.25 - A indicação de qualquer marca prevista no Termo de Referência sctVM aH«igfiôino-íeíatência para
elaboração das propostas, não influenciando, em hipótese alguma, no julgamento das me^as.

20.26. FAZEM PARTE DO PRÊ^NTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS;
1 n_i

PfGc.n';

wii i.-i:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de proposta de preços; ! ■-. va._ —|
ANEXO III - Minuta do Contrato;
ANEXO IV - Modelo da Carta Credencial; . ;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impediüvo^ de

Habilitação; ^ ^ !
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; I
ANEXO VII - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação paraMicroempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP; i
ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Enquadramento como MIcroempresa — ME, ou Empre^ de

Pequeno Porte-EW; „ j ^ j
ANEXO IX - Modelo de declaração de Cumprimento do art 7®, XXXIII da Constituição Federpl de

1988; I
ANEXO X - Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO XI - Modelo de Declaração de Idoneidade; >
ANEXO XIl - Modelo do Termo de Recebimento Provisório; j
ANEXO XIII - Modelo do Termo de Recebimento Definitivo; j
ANEXO XIV - Recibo de Retirada do Edital.

20.27 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativ^ será
competente o foro da Justiça da Comarca de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, excluído quaisquer
outro, por mais privilegiado que seja. |

Santo Antônio dos Lopes (MA), 02 de agosto de 2018.

JEAN RIB^O SILVA
Pregoeiro Municipal
Portaria n®. 137^018
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITÜRA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

ai

PREGÃO PRESENCUL N' 037/2018pí'-t^^''^''^'«J/K^ ú" 3ACAB/iL-L'A
ANEXOI „ "•■

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO:
1.10 presente Termo de Referência tem como objeto a futura e eventual contratação de pessoa(s)fiurídica(s)
para prestação de serviços de locação de maquinas pesadas, pelo prazo de 12 (doze) meses, para atender às
necessidades do município de Santo Antônio dos Lopes - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A locação das maquinas relacionados ̂ aixo, visa atender as necessidades do município de Santo Antônio
dos Lopes - MA, considerando que se trata de um serviço que terá grandes demandas, devendo ser prestados
conforme as necessidades do Município.
2.2 A contratação de empresa especializada na locação de máquinas, tem como finalidade utilizar as mesmas
para atender e suprir as demandas desta Municipalidade. Vale ressaltar ainda que a contratação de empresa
especializada para prestar os serviços citados, se toma de suma importância, pois o município não dispõe de

■ máquinas suficientes em sua frota, para manutenção e desenvolvimento das atividades. A Secretaria Municipal
I  de Obras, Habitação e Uiíranismo, que é o órgão municipal que tem como principal atribuição á Coordenação,
j Execução; Orientação e Inspeção das Atividades Concemente ás Obras e Serviços Públicos no Município de
i  Santo Antônio dos Lopes - MA, beni como a Secretaria Municipal de Agricultura que que é responsável por toda
j  atividade direta e permanentemente relacionada com a execução do trabalho de produto agropecuária,
I vislumbra a possibilidade de se implementar o desenvolvimento de ações voltadas à agricultura no mimicfpio de
I forma mais efetiva e abrangente, capazes de produzir melhoria da qualidade de vida dos agricultores e familiares
I e de estímulo ao desenvolvimento rural sustentável e para melhor auxilio nessas práticas, necessita de máquina
I agrícola para realizar integralmente ou coadjuvar a execução da operação agrícola, como forma de satisfazer o
I duecionamento ao que rege suas atribuições. Com intuito de atender as demandas e dar maior celeridades nos
I Serviços inerentes ás atribuições destas Secretarias, se foz necessário a contratação de empresa especializada
j para prestar tal serviço, a fim de melhor desenvolver seus trabalhos.

I 2.3 Considerando também a necessidade de revisão e manutenção das estradas vicinais, recuperação de pontes,
I bueiros e diversos outros serviços que serão necessariamente utilizados maquinários pesados neste município,
I fica devidamente justificado a necessidade de locação de horas das máquinas pesadas para serem utilizadas nas
i  atividades da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA.

I 3.ÓRGÃO(S)PARTICIPANTE(S)
j

I 3.1 Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo. Localizada na Rua 02, S/N, Bairro Santo
1 Antônio, CEP: 65.730-000 - Santo Antônio dos Lopes - Maranhão.
I 3.2 Secretaria Municipal de Agricultura. Localizada na Av. Presidente Vargas. S/N, Centro CEP: 65.730-000
i -Santo Antônio dos Lopes-Maranhão.
I

j 4. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS
i 4.1. especificações, unidades, quantitativos e valores estimados dos serviços de locação de maquinas seguem
I descritas no ANEXO ÚNICO deste Termo de Referência.
I 4.2. A quantidade dos serviços de locação de maquinas indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa
i e será solicitada de acordo com as necessidades identificada pelos Óigãos Participantes, podendo ser utilizada no
j  todo ou em parte.
I S. VALOR ESTIMADO
I

I 5.1 O preço considerado como estimativa paia o objeto do presente termo de referência foi determinado com
I base na média aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo.
i

I 6. DA FORMA DE TRABALHO:
i 6.1. As máquinas serão locadas e trabalharão por hora. Assim sendo, sei Io pagas apenas as horas em que as
i maquinas prestar serviços para esta Municipalidade;
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PM SAL-MA

Serv^ona

idade total de horas será

6.2. As máquinas prestarSo serviços diversos, a critério da Administi

6.2.1. Estarão à disposição da contratante duas de cada máquina a cima citadas, a qi
dividida entre elas.

7. DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DAS MAQUINAS:

7.1. As maquinas que serão locadas, devem estar em perfeito estado de conservação para execução dos serviços,
sob pena do município nãó aceitar as que não estiverem dentro das exigências do termo de referência. i

8. PROCEDIMENTOS DE INSPEÇÃO E VISTORIA:

8.1. As maquinas colocadas ã disposição, dos serviços contratados deverão ser submetidos à inspeção para
verífícação dos equipamentos obrigatórios de segurança e demais requisitos previstos em lei. !

9. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: j
9.1 A contratada deverá disponibilizar as maquinas no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir da assinatura
do Contrato.

I

f

9.2 Caberá à Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA e servidores desta, a responsabilidade de
gerenciar os serviços, fiscalizando as inaquinás durante a executo do contrato.

9.3 As maquinas deverão estar disponíveis conforme as necessidades desta Municipalidade.

9.4 As máquinas serio vistoriadas periodicamente, pelo departamento competente da Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, para garantir a perfeita condição de uso e conservação. As máquinas deverão conter
todos os equipamentos de segurança exigidos por lei, e estar com u manutenções regular. ^

9.5 As maquinas poderão receber por parte da Contratada identificação visual, ou seja, plotagem das mesmás em
siia p^ externa, sob orientação da Contratante, de acordo com as normas estabelecidas pela Prefeitura
Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA, caracterizando que as mesmas estão a serviço da PREFEITURA
MUNICIPAL.

9.6 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES/MA, não se responsabilizai^ por
prejuízos de qualquer natureza, provenientes de ações de prepostos da Contratada, e será de inteira
responsabilidade da Contratada qualquer dano causado pela atuação da Contratada a serviço deste órgão' bem
como prejuízos causados a terceiros. i

9.7 Tocte as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: manutenção preventiva e corretiva, seduros,
taxa^ impostos, encargos e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, ̂ râô
inteiramente de responsabilidade da empresa CONTRATADA, ressalvado as despesas com combustíveis e
operador, que serão de responsabilidade da CONTRATANTE.

9.8 Ficará a critério desta PREFEITURA MUNICIPAL, exigir a troca das maquinas que não atenderém às
especificações exigidas no presente Termo.

9.9 Ern caso de substituição de alguma máquina, a Contratada obriga-se a inforntar e remeter a Prefeitura
Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, os documentos referentes à nova máquina a ser utilizada; j
9.10. A Contratada obriga-se a substituir as maquinas quebradas ou defeituosas no prazo de até 24 (vifate e
quatro) horas após a constatação do feto a contar da comunicação efetuada pela Contratante, providenciando
imediatamente a substituição da mesma. i

9. II. A Contratada manteiã á contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações
de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. \

9.12. A CONTRATADA deverá manter preposto em Santo ̂ tônio dos Lopes - MA, aceito pela Fiscalização,
durante o período de vigência do contrato, para represemá-ld administratívamente, sempre que for necessário, ô
qual deverá ser indicado mediante declaração de que deverá constar o nome completo, n® do CPF |e do
documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.
9.13 A empresa orientará o seu preposto q|^to à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. i
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9.14 As maquinas disponibilizadas para locação deverão atender às especifícaçEles contidas no Termo de
Referência, em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança,
obedecendo a todas as exigências estabelecidas pelas legislações.

9.15 A locação das maquinas se dará mediante a disponibilização nas quantidades relacionadas no Termo de
Referência.

9.16. As maquinas serão utilizadas conforme a necessidade desta Municipalidade;

9.17. A CONTRATADA deverá entregar as maquinas com o reservatório de combustível abastecido em sua
capacidade máxima, sendo esta a única ocqsiãq de abastecimento pela CONTRATADA; os demais
abastecimentos serão de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA.
9.18. As maquinas serão objeto de vistoria, ano^do-se na "Ficha de Vistoria", fornecida pela CONTRATADA,

I  todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução.

!  9.19. A CONTRATADA deverá apresentar as máquinas na Sede da Prefeitura Municipal de Santo Anto Antônio
j  dos Lopes/MA, no endereço: Av. Presidente Vargas n® 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA, no dia e
I  horário marcados para o início das atividades, fiice à necessidade de vistoria (a ̂ resentação das máquinas
j  também poderá ser em locais determinados por esta Municipialidade, conforme a necessidade).

j  9.20. Seião consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo &bricante, obrigatoriamente: as
I  trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, lubrifícação, manutenção de cilindros de força, manutenção
j  de freios, correias do motor de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, amortecedores, e outros necessários
j  ao perfeito funcionamento da máquina, ficando a manutenção por parte da CONTRATADA.

I  9.21. Após cada manutenção preventiva e corretiva, a CONTRATANTE deverá efetuar a lavagem completa da
: máquina.

I  9.22. A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva.

]  9.23. Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, evitando assim que aconteça algum acidente,
i  ou que a maquina fique sem condições de trabalho em plena executo de algum serviço.
I  9.24. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hotas, as maquinas que
j  estejam indi.sponlveis, seja em razão de revisão, reparos mecânicos, má conservação ou más condições de
i  segurança.
{

I 9.25. Não havendo substituição da maquina, por qualquer motivo, no prazo previsto, fica resguardado ao
I CONTRATANTE o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, a locação considerada como não
j  realizada, portanto, não cabendo feturaraento e a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas.
I  10.PREPOSTO
;  10.1 A CONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, ura preposto, aceito pela fiscalização, durante o
j período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário. Na
j deci^ção deverá constar o nome completo, n. do CPF e do documento de identidade, além dos dados
I  relacionados à sua qualificação profissional.

I  10.2 O preposto deverá se apresentar à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias úteis após a
I assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura
I do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato,
I bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e execução do contrato relativos à
j sua competência.
I  10.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
I  10.4 ̂ A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da
j Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança c Medicina do Trabalho.
I

I 11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
I  11.1. Caberá á CONTRATADA, além das obiigações previstas no editai:
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SaNTO ANTÒ.NíÔíÍBTÕSlÉÉifâeá;;
CNPJ: 06.172.720/0001-10 R? "'

R-jLa;

11.1.1. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao CONj^ATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou doio quando da PrestaçSo dos Serviços, não excluindo ou reduzindo jsssa
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; |
1 l.i.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, inclusive a disponíbilizaçSo das maquinas nos lojcais
exigidos;

i 1.1.2. Substituir toda e qualquer máquina que for disponibilizada danificada ou defeituosa nos prúos
estabelecidos no termo de referência;

11.13. Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à prestação dos serviços e de &tos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar
os esclarecimentos julgados necessários; i

11.1.4. Informar, por escrito e de imediato, ao CONTRATANTE, qualquer alteração em seu endereçq ou
telefone, com a finalidade de assegurar rápida comunicação entre Contratante e Contratada; I

11.1.5. O Contratante não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da Contratada para
outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

11.1.6. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificáção,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 1

11.1.7. Responsabilizar-se pelo fiel cumpriinento do contrato e de suas obrigações.

11.1.8. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

11.1.9. Disponibilizar as máquinas no prazo e demais condições previstas neste Termo, após o recebimentjo da
autorização de inicio dos serviços, nos locais e horários fixados pela Contratante, informando, em tempo hj&bil,
qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido. i

11.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições que. culminaratn em sua habilitação/qualificação na fase (ia licitação.

1 i.i.ll. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciáríos e obrigações sociais previstos na legislação
social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manferão
nenhum vinculo eropregatfcio com a CONTRATANTE.

12,2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

12.2. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital; i

12.2.1 prestar as informações e os esclarecimentos, relativos a esta contratação, que venham a ser solicimdos
pela CONTRATADA; j
12.2.2 comunicar á CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução do objeto e interro^er
imediatamente a execução, se for o caso;

12.2.3 rejeitar, no todo ou em parte, as maquinas disponibilizados em desacordo com o termo de referência; |
12.2.4 fornece atestados de capacidade técnica, quando solicitado e desde que a empresa tenha cumprido icom
suas obrigações contratuais;

12.2.5 efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas no contrato.

12.2.6 as despesas com combustíveis e operador, serão de responsabilidade da CONTRATANTE. !

13-SANÇÕES:

13.1. Com fundamento no artigo 7" da Lei n.° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar c<)m a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Sicaf e do cadastro de fornecedores da
CONTRATANTE, pelo prazo dé até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das dmais
cominações legais e de multa de até 30% (.trinta por cento) sobre o valor da contratação, a CONTRATADA ̂ue:

13.1.1.apresentar documentação falsa; i
13.12.ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. felhar na execução do contrato;

13.1.4. firaudar na execução do contrato;

13.1.5.comportar-se de modo inidôneo;

PM SÀL-MA

Fb.J52-
Servidi
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PM SAL-
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10 n^rT OM-!. : -

I ni.íulunnftiüli U "JA: 1 /'Vc;
Fls.n'; ]\2M" •"

PíCc.n'3023X3ãE13.1.6. cometer fraude fiscal;
R

ServídAria)

13.1.7. fizer declaração &lsa.
uLicâ;

I

13.2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de Mia na execução do contrato, de que trata o item
13.1.3 desta cláusula, o valor relativo às multas aplicadas em razão do item 12.6 desta cláusula.

13.3. O retardamento da execução previsto no item 12.1.2, estará configurado quando a CONTRATADA:

13.3.1. deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato em até 60 (sessenta) dias
corridos, contados da sua assinatura, o que configurará inexecução total do contrato;

13.3.2.deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 2 (dois) dias
seguidos ou por 06 (seis) dias intercalados.

13.4. A &lha na execução do contrato prevista no item 12.1.3 estará configurada quando a CONTRATADA
se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 12.6 desta cláusula, respeitada a
graduação de infiações conforme tabela 1 a seguir e alcançar o total de 20 pontos, cumulativamente.

Tabela 1

1 2

2 3  .

3 4

.4 5

5. • 8

6 10

13.5. O comportamento previsto no item 12.1.6 desta cláusula estará configurado quando a CONTRATADA
executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n."
8.666/1993.

13.6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a
graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 2

1 RS 300.00

2 RS 500.00

3 RS 700.00

4 RS 900.00

5 RS 2.000,00

6 RS 5.000.00

Tabela 3

ITEM. GRAU. INCIDÊNCIA

1 Manter as maquinas fora das especificações contratuais. 1
Por maquina e por
ocorrência

2
Manter as maquinas sem a devida manutenção preventiva ou
corretiva para a execução dos serviços. 1

Por maquinha e por
ocorrência

3
Atrasar o inicio, suspender ou interromper, saivo motivo de
forca maior ou caso fortuito. os serviços contraninis. 6

Por maquina e por
dia

4.
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins
diversos do objeto do contrato. 5 Por ocorrência

5
Recusar-se a executar serviço determinado pela
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. f  5 Por ocorrência

6 Permitir situação oue crie a possibilidade de causar ou que 6 Por ocorrência
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cause dano fisico. lesão corporal ou conseqüências letais. | f—'
PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE; f '

7 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1
Por item e por
ocorrência 1

8
Manter regularizada a documentação da máquina, e
disponibilizar a correspondente documentação cnmpmhnróría. 4

Por ocorrência, por
dia e por máquina.!

9
Efetuar as recargas dos extintores de incêndio quando
necessário, e manter dentro do prazo de validade. 4

Por maquina e por
ocorrência. i

10
Disponibilizar as maquinas quando solicitado pelo fiscal do
contrato, nas quantidades contratualmente estabelecidas. 4

Por maquina e por
dia ;

11

Disponibilizar as maquinas com seguro, conforme contrato ou
não apresentar comprovação de apólice de seguro para efeitos
de ressarcimento cm caso de avarias nas maquinas ou
indenizações.

4

i

Por maquina e por
dia 1

12
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado
pelanSCALIZACÃO. 1

Por ocorrência e por
hora ;

13
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO. 2 Por ocorrência

14

Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, as
maquinas que estejam indisponíveis, seja em razão de
sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação ou más
condições de se&urãnça.

4

1

1

Por ocorrência, j
1

15
Manter preposto ein Santo Antônio dos Lopes-MA, aceito pela
Fiscalização, durante o período de viuência do contrato. 1

Por ocorrência e por
dia 1

PARA 0 ITEM A SEGUIR, APRFÍ5RNTA R •

16
Condutas não previstas nos itens da tabela 3, mas que reflitam 1
descumprímento contratual. 1 ^

Por ocorrência e pór
dia

13.7. A sançao de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de impedimento de licifâr e
contratar estabelecida no item 12. l.

13.8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.

13.8.1. Se o valor a sér pago à CONTRATADA nSo for suSciente para cobrir o valor da mul^ a
diferença será descontada da garantia contratual, se houver.

13.8.2. Se nao restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das miiltas
forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRJO obrigaclo a
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificado
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de
cobrança judicial. 1

13.8.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. |

P. prejuízo das multas e demais cominaçSes legais previstas no contrato, poderá^ser
vffA j unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a )dll e
XVll, da Lei n® 8.666/93. T

13.10. Os prazos de adimplcmento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições
especificados no § I do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidoi da
competente prorrogação.

13 11 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser fonnulada por escrito e encaminhada dom

oínMtadr^ mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado )|ela
13.12 A apli^ão das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório
por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

ISt';
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PRFFFITllRA?.^UNiCiPAlDEBACABAL4iA

PREFEITURA MIÍNICIPAT. nF.,SANTO .WTÔNloj^i^S LOÍ^Ü
ESTADO DO MAI^^íhÃO-

CNPJ

'^Tf v.^-Hírçír.jpsíjifrv.*' rr -r-

: 06.172.720/0001-10
Pf5:.n': it/fi
RIl.íCÕI

PM SAL-MA.

Fte. K?l/Sei^tor(a)^■1

I

13.13 As penalidades serão obrigatoriaraente registradas no SICAF e cadastro de f^cedores da contratante, no
caso de impedimento do direito de licitar, o licítante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo
das multas previstas no Edital e das demais cominaçOes legais.
13.14.0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável
ou judicialmente.
13.15. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham
sido aplicadas. pcccn-
14. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: Rs.n'; '
14.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições ^/ritsclmos õu"
supressões sobre as quantidades, de até 25.% (vinte e cinco por cento) do valor inicial a^m^do^ ctmtrato.
15. DA manutenção DAS MAQUINAS:
15.1. As despesas relativa; à manutenção preventiva e corretiva das maquinas, incluindo serviços de funilaria,
pinttira, troca de pneus, troca de peças e acessórios, despesas cora troca de óleo, lubrificantes e demais
suprimentos necessários ao fiel cumprimento do objeto do contrato ficarão sob a total e exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA.

15.2 As despesas com fornecimento dos combustíveis que serão utilizados para suprir a demanda de
abastecimento das máquinas ficará por conta da CONTRATANTE.
16. DA SUBCONTRATAÇÃO:
16.1. Poderá haver subcontratação de pessoa(s) jurídicá(s) ou pessoa(s) fi$ica(s) especializadas na prestação dos
serviços de locação de máquinas, desde que a subcontra^âo não atiiya o objeto contratado em sua integralidade,
na forma do disposto no art. 72 da Lei n" 8.666/93.
16.2. A subcontratação não exime o CONTRATADO, perante a Administração, das responsabilidades
contratuais e legais pela execução do contrato.

17.DASUB-LOCAÇÂO
17.1. Será permitida a sublocação, desde que autorizada pela Contratante, e que não ultrapasse 60% (sessenta por
cento) do quantitativo das maquinas.
18. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
18.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentada pelo Decreto Municipal n® 047/2018, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n 147/2014, Decreto Miuiicipal n®. 042/2018, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n®
8.666/93 e suas alterações.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
19.1 Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes:
19.1.1. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA.
19.1.2. CONTRATADA: iicitante vencedor do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto do presente
Termo de Referência, e

19.1.3. FISCALIZAÇÃO: Servidor designado formalmente para representar a CONTRATANTE, responsável
pela fiscalização dos serviços. '

pS3ÃS!^aS



ESTADO DO MARANÍUO
PREPEfTL-RA MUNICIPAL XíC :iA^O ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: (>6.r?2.T20/0001-i0

ANEXO ÜWÍCC - TERMO DE REFERÊNCIA

especificações E demais EXIGÊNCIAS;

PM SALIN^

FIs..

Servi(tòr(^

ITEM DESCRIÇÃO UND.
QTD.
MAQ.

Qfrq.
TOTAL DE

HORAS

1

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA; ANO DE
FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2010, COM ESTEIRA,
EQUIPADA COM MOTOR TURBO ALIMENTADO DE 6
CILINDROS. COM POTÊNCIA DE NO MÍNIMO 150HP, PESO
OPERACIONAL DE MO MÍNIMO 22.000 KG, CONCHA DE
NO MÍNIMO i.5 M3, PROFU>IDIDADE DA ESCAVAÇÃO
MÍNIMA DE SM, LARGURA DA CONCHA DE NO MÍNIMO
U4M E ALCANCE DA LANÇA 8M. SEM OPERADOR

Hora 2

i
1

4.800

1

2
LOCAÇÃO DE TPATOR ESTEIRA TIPO D6, D50 OU
SIMILAR SEM OPERADOR

Hora 2 4,800

3

LOCAÇÃO DE TRATOR AGRÍCOLA DE PNEUS COM
IMPLEMENTO DE GRADE DE DISCO, ANO IGUAL OU
SUPERIOR A 2012, COM POTÊNCIA MÍNIMO IGUAL OU
SUPERIOR A 110 CV, TRANSMISSÃO MÍNIMA DE 08
(OITO) VELOCIDADES A FRENTE E 02 (DUAS) A RÉ ,
TRATOR AGRÍCOLA ACIONADO POR MOTOR A DIESEL
TRAÇÃO 4X4 PESO NO MÍNIMO 4.970KG CABINE
FECHADA E EQUIPADA COM AR CONDICIONADO. SEM
OPERADOR

Hora 2

1

4,800

i

i

As maquinas locadas deverão observar as especificações determinadas neste Teimo de Referência, cabenr^o ao
Fiscal ou à Comisslo de Fiscalização proceder à VISTORIA INICIAL, com o objetivo de verificaçSp de
confonnidade. i
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ; 06.172.720/0001-10 ISEmm

AO

PREGÃO PRESENCIAL N" 037/2018
ANEXOn

í  PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES/MA
PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DOS LOPES/MA
Praça AbraSo Ferreira, n° s/n. Centro - Santo Antônio dos Lopes/MA.

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Referente: Pregão Presencial n" 037/2018

eiCTr.::

Prezados Senhores,

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Presencial n.*
037/2018. cujo objeto é o Registro de Preços visando futura e eventual contratação de pessoa(s) juridica(s) para
prestado de serviços de locação de maquinas pesadas, pelo prazo de 12 (doze) meses, para atender às
necessites do município de Santo Antônio dos Lopes - MA, conforme as especificações constantes do Anexo
I do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a
formular a seguinte proposta:

I. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Valor Total da Proposta: RS ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, MARCA/FABRICANTE E
PREÇOS)*

MSRS

';;^T©TAL'- ^
f
j

Valor Total RS ....„

I ?■ que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional (Real - R$), jáI  incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras
1  incidentes sobre o objeto da licitação.
I 3. Declaro coifoecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão fornecidos de acordo com as
j  condições estabeiecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.
i 4.0 prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura, confoime previsto no
I preâmbulo do Edital do Pregão Presencial n®. 037/2018.
: 5. Declaro que entregaremos os serviços licitados no prazo máximo de ( ), contados do
1 recebimento da Ordem de serviços.
II 6. Deciaro que providenciaremos a substítuição do(s) serviço(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
1 contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo de Referência,
i  recfbimento provisório, no prazo de até I V contados a partir danoülicação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7 Os serviços ofertados terão validade igual ou superior a 12 (doze) mesls, a contar da entrega definitiva do
objeto, ou de acordo coin o qu&está previsto no termo de referôncia.

-N



PM SAL-MAESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ; 06.172.720/0001-10 Servii

8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados â CONTA CORRENTE N®. . AGÊNCIA N°. , BA^CO

, em nome de i

9. Informamos que o Representante que assinará a Ata de Registro de Preços e o(s) futuro(s) Contrato(s), será o
Sr». , Portador do RG, sob o n". , e CPF n" , com residência
na •

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Pá^na 33jde S7
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ESTADO DO MÀRANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

fís.!f:

PM SAL-MA,

FIs. /}}^\
i^tyitór(a)

PREGÃO PRESENCIAL N" 037/2 ̂ .«■piâBLz
ANEXO in-MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTO
ANTÔNIO DOS LOPES, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE XXXXXXX E A EMPRESA
XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no C.N.P.J. (MF)
sob o n" 06.172.720/0001-10, através da SECRETARIA MUNICffAL DE XXXXXXX, com sede na

, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) SecFetário(a)
Municipal de XXXXXXX, Sr.(a) RG N® E CPF N" , e a empresa

inscrita no C.N.P.J sob o n.® com sede na , doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr® , R.G. n.®

, C.P.F. n.® , têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO N' ,
decorrente do Pregão Presencial n® 037/2018-CPL, foimalizado nos autos do Processo Administrativo n®
101807-0001, submetendo-se ás cláusulas e condiçSes abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n®
10320/02, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, a Lei Complementar n® 123ÁOO6 e demais normas pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DQ OBJETO
1.1.0 presente iiistrumento tem por objeto Registro de Preços visando futura e eventual contratação de

pessóa(s) juridica(s) para prestação de serviços de locação de maquinas pesadas, pelo prazo de 12 (doze)
meses, para atender às necessidades do município de Santo Antônio dos Lopes - MA, de interesse desta
Secretaria Municipal de , conforme especificações descritas no Termo de Referência,
Anexo 1 do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o n® 037/2018, e cm conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA.

I CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR
i  2.1. O valor global do presente Contrato é de RS
I planilha abaixo:

..), conforme

Item Descrição Und Ouant
Preço RS

Unitário Total
01

VALOR TOTAL RS...

I CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO
i  3.1. Integram o presenté Contrato, independente de transcrição:
I  1 - Edital do Pre^o Presencial n.® 037/2018;
I  11 - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA;
1  III - Ata de Registro de Preços n® 72018.
I

i CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
I - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OUINTA - DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1.0 recebimento-dos serviços será feito ncs termos do Art 73 a 76 da Lei n® 8.666/93.
5.2. as solicitações dos serviços a serem prestados, serão realizados ao longo da vigência do presente contrato. A
cada solicitação, será fiormalizada a Ordem de serviços, a ser encaminhada à CONTRATADA por meio de fex
ou outro meio, onde estarão detalhados os serviços e quantidades para a entrega.

5.3. A quantidade prevista na cláusula segunda é estimada para o período de vigência do presente contrato,
neservando-se CONTRATANTE o direito de adquirir, em cada item, o quantitativo que julgar necessário,
podendo ser parcial, integral ou mesmo abster-se de adquirir o item específico.
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ESTADO DO MARANHÃO PM SÁL-I
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - > /
CNPJ: 06.172.720/0001-10 • iT4cOL?J\1?UI;!Cí;K.ÍíE 8AC.it /

R
'Sérvldiori

s. n'
a

5.4. O objeto deste contrato deverá ser entregue pela CONTRAT.ADA, de forma parcelada, np prazo e dehiais
condiçOes previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão n' 037/2018, parte integran^ do
presente instrumento de contrato.

I
5.5 O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega e, definitivamente, no prazo máximo de 03 (três)
dias, contados do recebimento provisório e após a verificação da qualidade e do quantitativo dos serviços
entregues. Constatado o fornecimento incompleto, vicio do objeto entregue em desacordo com o especificado no
edital do Pregão Presencial n® 037/2018, a Contratada será convocada para substituir ou complementar os
serviços inadequados no prazo máximo de 02 (dpis) dias, a contar da data da devolução, sem qualquer ônus ao
Contratante.

I

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
6.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato será fiscalizado ipela
CONTRATANTE, mediante servidor designado do quadro de servidores da Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1 O p^amento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos serviços, desde
que não haja fiitor impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante à apresentação de Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de serviços e das certidCjes de
regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negafiva, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negati\^ de
Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela Secretaria da Réceita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme
Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certdão
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
quanto à Divida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, compro\|ando
a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitjss de
Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa lici^nte,
comprovando á regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão Positivai com
efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicilio ou sede da
empresa licitante; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar eij» sua
proposta.

7.2 O pagamento será feito em fevor da empresa contratada, através de ordem bancária na sua conta coriente,
após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.

7.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante, acompanhada das Certidões
listadas nesta cláusula. i

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo Recebimento!
I

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no prazo previstoj nesta
cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. |

7.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quMquer
obrigações em virtude de penalidades imposta ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito
ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. i

7.7. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.

7.8. O pagamento somente será efetuado apôs o adímplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme
art. 40, §3®,Lein® 8.666/93.
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ESTADO DO MARANHÃO _
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DÔãXtSÉfiSliUi
CNPJ: 06.172.720/0001-10 Rs.n'.

ProG.íiy^
RlL.iCa.

PM SAL-MA.L_^

ServM^(a)

7.9. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante" Ordem Bancária, no
Banco xxx, n®..., Conta Corrente n®.... Agência n'...

7.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediame a entrega dos serviços, devendo ser efetuado o
pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. O pagamento estará condicionado à
disponibilidade de recursos financeiros.

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO PINANCFIRA
8.1. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela
CONTRATADA, fará jps à compensação financeira na forma de atualização monetária do respectivo valor, na
qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,2% (dois décimos por cento) ao mês, "pro rata die".

8.2. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá sofier
desconto proporcionai, nas mesmas condições estabelecidas nesta Cláusula.

CLÁUSULA NONA - DO RF.A.ni.STAMRNTn
9.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, ressalvadas as
hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a revisão em
razão de feto imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere
excessivamente as obrigações pactuadas.

10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a relação
paetuada, nos termos do art 65, inciso II, alínea d, da Lei n® 8.666/93 e alterações posteriores, mediante
comprovação documental e requerimento expresso da contratada

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recmsos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Ántônio dos Lopes, classificada conforme dotação orçamentária
abaixo especificada:

Órgão
Unidade Gestora

Função
Sub-Função
Programa
Projeto Atividade
Classificação
Econômica

Fonte de Recurso

I CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS SERVIÇOS
I  12.1. O prazo de validade dos serviços a serem entregues, deverá ser igual ou superior a 12 (doze) meses, a
j con^ da entrega definitiva do objeto, excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior,
j devidamente comprovado pelas anotações de data de febricação e validade, constantes da embalagem.
j  12.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços fornecidos, pelo prazo de
i garantia.

I cláusula décima terceira - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
I  13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Termo de Referência do Pregão
I Presencial n® 037/2018 e na Ata de Registro de Preços n® 72018:
;  13.1.1. Prestar serviços conforma especificações definidas no presente Term^de Referência, não podendo nunca
; ser inferior a esta;
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Servida

13.1.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demands^ contratadas;

13.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ór^o Gerenciador^da Ata, relacionados
com as características da Prestação de serviços; i

13.1.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de serviço, os serviços objisto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; !

i

13.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos
materiais que forem objetos do Contrato e prestar os esclaredroentos necessários;

13.1.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela
fiel execução do Contrato;

13.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestorès dos
Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

13.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dòlo de
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratuai, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto oela
CONTRATANTE. i

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à
CONT^TANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das
demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. ;

■ • • . • I

13.1.9. Propiciar todos os meios e fecilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer
tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os serviços; i

13.1.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assuinidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; ^

. . . j

13.1.11. Emitir fetura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para
pagamento; |

13.1.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência,
sem ônus para a CONTRATANTE; j

13.1.13. Substituir os serviços que apresentarem desconfonm'dades, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência.

l

13.1.14. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados:

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vigente e
com o instrumento pactuado no Termo de Referência; ;

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital;

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa
concordância do Órgão Gerenciador^ |

f

13.1.15. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de comprovar a
qualidade do serviço contratado. A CONTRATADA deverá arcar com os custos da análise, caso o s'eviço
ofertado apresente suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para e;dgir a
substituição do serviço quando o resultado da análise for desfevorável, ou seja, diferente das especificáções
contidas no Termo de Referência ANEXO I deste edital. Todo serviço considerado impróprio para execução,
não serão aceitos pela CONTRATANTE.

13.1.16. Entregar, nos locais determinados, pelo CONTRATANTE na Ordem de serviços, a prestação de
serviços, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

13.1.17. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega dos serviços, tais como fiete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.
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13.1.18. A prestação de serviços deverá ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as|ionnas e exigências
do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especificações do INMETRO e outros Órgãos de
controle de qualidade, quando houver, bem como as características peculiares de cada hem e, quando for o caso,
possuir em suas embalagens unitárias, especificações de peso, medida, quantidade, orientações de
armazenamento, manuais de utilização, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o edital, contado da
data de entrega e demais informações que se fizerem necessárias para a perfeita utilização dos mesmos.

13.1.19. A Contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do presente
CONTRATO, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o ténnino de sua vigência.
13.1.20. A contratada estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim
de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de
suas obrigações;

13.1.21. Responsabilizar-se peios danos causados direta oii indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento e entrega dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

13.1.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução
deste contrato, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE;

13.1.23. Substituir todo e qualquer produto ou serviço que for entregue danificado, no prazo previsto no Termo
de Referência, a contar da data da devolução, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE;

13.1.24. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta contratação;

13.1.25. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Constitui direito da contratada, perceber o valor i^ustado na forma e prazo convencionados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência
do Pregão Presencial n' 037/2018 e na Ata de Registro de Preços n" 2018:

14.1.1. Dedígnar fiscal do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto ou serviço que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

14.U. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
14.1.4. Aplicar à CONTRATADA a.s sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

14.1.5. Preencher e enviar a Ordem de serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência;

14.1.6. Receber os serviços entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta

DE^mv^^ inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO
14.1.7. Recusar com a devida Justificativa qualquer produto ou serviço entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRAT.4DA;

14.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fetura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato;

14.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a Prestação dos serviços
contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA mRNTA - DO INADIMPLEMENTO E SANrÕFS

15.1. O Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro dó prazo de validade da sua proposta,
não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de
entregar ou apresentar documentação felsa exigida para o certame, ensejaào retardamento de seu objeto, não
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mantiver a proposta, talhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
frilsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditóriò e a
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios é será
descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Município, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominaçQes legais. ,

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condiçdes fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer outras
irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e
ampia drfesa, as seguintes penalidades:

I-Multa de:
i

a) 0,3% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega do objeto,
limitada a incidência a'13 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
entrega com atraso, poderá oconer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexeòução
parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 3% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias úteis na
substituição dos serviços entregues com avarias ou com validade inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia
útil e a critério da Administração, podeiá oconer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, '^essa
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. ̂

c) 13% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, por período
superior ao previsto na alínea "a", do inciso I, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

d) 20% (vinte por.cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida. ;

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santo Antônio
dos Lopes poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são independentes e a
aplicação de uma não exclui as demais. í

15.4 As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo administrativo, dos pagamentos
devidos pelo CONTRATANTE. '
15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas forem
superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÀRIO obrigado a recolher a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, devendo ser apresmtado
0 comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. j

i

13.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições
especificados no § P do art. 37 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da
competente prorrogação. i

13.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e encaminhadá com
antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela
Contratada.

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório
por parte da CONTRATADA, na forma da lei. '

15.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro especifico e, no caso de impedimerito do
direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no
Edital e das demais cominações legais.

15.10 As sanções acima previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo ressarcimento dos jdanos
causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei n°
8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei n.° 10.520/02 e no
Edital dá licitação em epígrafe.

16.2 O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmeme o\espectivo Contrato, nos casos previstos nos incisos
1 a XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93.
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i CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E OUALiFICACÃÒ
j  I7.I Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
I  obrigaçOes por ele assumidas, todas as condiçOes de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão
j  Presencial n** 037/2018 e neste contrato.

i CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
I  18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum &to não previsto neste instrumento, estes devetão ser
1  resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas
i  reguladoras da matéria, em especial a Lei n" 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n" 8.666/1993.

I CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
:  19.1 Este contr^o tem como amparo lepl a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 037/2018 e
1  rege-se pelas disposiçOes expressas na Lei n° 10.520/2002, Decreto Municipal n** 047/2018, e subsidiariamente,
i  no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de
;  direito público e ̂licando-se, supietívamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
;  direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato.

i CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES;
I  20.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre
I  as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

I CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DÁ TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS;
I 21.1. A troça eventual de documentos entre a contratantee a contratada, será realizada através de protocolo.
I 21.1.1. Nenhuma outra fomiâ .será considerada como prova de entrega de documentos.

I CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
: 22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo ao
j CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partir do
quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
I 23.1 O presente contrato é regido pela Lei n" 8.666/93, Lei 10.520/2002 e demais diplomas legais pertinentes.

! 23.2 Fica eleito o Foro da Comarca de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA, para dirimir quaisquer dúvidas
j oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

! E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na presença
! das duas testemunhas abaixo assinadas.

I

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES (MA). de de.

(-- ;..-.)
CONTRATANTE

CONTRATADA
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01.
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PM ;SAL-MA

Fb-j/gy
Senâdor(a)
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Fis,ri':
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02.
CPFN»
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PREGÃO PRESENCIAL N' 037/2018

ANEXO IV

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) Ml

I (\LÍ .jA„,Hr,
Fls.n';_
PfOÚ

Pregão Presencial n® 037/20I8-CPL

A  empresa CNPJ com sede
neste ato representado pelo(s} Sr.(a)

na

(diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e
endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)

(nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos
poderes para, junto a Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, praticar os atos necessários à
representação da outprgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial n® 037/2018, usando dos recursos
legais e acompanhand^os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar
preços e demais condizes, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de
recursos, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, dando tudo por bom firme e valioso.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(Nome e assinatura de seu Representante Legal, com firma reconhecida)



ESTADO DO MARANHAO

PREíErrüRA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

PM SAL-MA

Fls.4iá£
Serviqorla)

PREGÃO PRESENCIAL N" 037/2018

ANEXO V

PregSo Presencial n® 037/2018-CPL

A empresa
sediada na

,  signatária, inscrita no CNPJ sob p n.®
_(endereço completo), por seu representada jegal.

declara sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32 § 2.®, da Lei Federal n' 8.666/93, que até a presente data
nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do Pregão Presencial n® 037/2018 - CPL e que contra ela nao
existe nenhum pedido de falência ou concordata. !

i

Declara, outrossim, conhecer na integra o Edital e que se submetem a todos os seus termos.

,  de de 2018.

(nome e assinatura do representante legal da'empresa)

(n® da identidade do declarante)

Rs.nl- ■

Pras,fl": ÍA b \
(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) RühiCar""^
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ESTADO DO MARANHÃO
prefeitura MIWICIPAL de santo ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/00ftl-10

PM SAL-M

Servldorta)

PREGÃO PRESENCIAL N" 037/2018

ANEXO VI

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

I llL' ,

Rs.íi

PíCCíl

DECl^ARÃÇÃOI^

Pr^âo Presencial n' 037/20I8-CPL

CNPJ n.°

, C.P.F n"
_(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a)

D E C

sediada na

R.G. n»
L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as

exigências^ e os requisitos de habilitação previstos no mstnimento convocatório do Pregão em epígrafe, realizado
pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, inexistindo qualquer &to impeditivo de sua participação
neste certame.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

PREGÃO PRESENCIAL N"» 037/2018

ANEXO VII

PM SÃL-MA
Fb. niServ^^)

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Fis- n^:

Pf n':aU^ ÍH (Í\-.^1^

DEqüÃiii^Q^ FARA

Pregâo Presencial n® 037/2018-CPL

A empresa CNPJ n®

_(endereço completo), representada peIo(a) Sr.(a)
sediada na

, R-Q. n®

C.P.F n» D E C L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as
exigências e os requbitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregfio em epígjafe, real^do
pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, excetuando-se a eventual aplicação do permibivo
estabelecido no art 43 da Lei Complementar n® 123/2006 para a regularidade fiscal, ínexistindo qualquer fato
impeditivo de sua participação neste certame.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

PREGÃO PRESENCIAL N» 037/2018

ANEXO vra

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

PM SAL-MA/

FIs.

Servíd^a)

I f\i.» . rv.,n

RuL..C3:>J

Pregão Presencial n' 037/2018-CPL

A/O

sediada na

R.G. n» . CPF n'

(razão social do Hcitante), inscrita no CNPJ sob o n"
(endereço completo), representada pelc(a) Sr.(a)

_,DECLARA, para os fins do disposto
na Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da
lei, que se enquadra como:

□MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3' da Lei Complementar n" 123/2006.

□EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3" da Lei Complementar n" 123/2006.

A licitmite DECLARA, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no §
4 do art. 3° da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de
desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes/MA.

OBS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)



PM SAUMA
ESTADO DD MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

PREGÃO PRESENCIAL N" 037/2018

ANEXO IX

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Servítíqrfa]

Pregão Presencial n® 037/2018-CPL

A empresa
, R.G. n'

CNPJ n®

. CPF n'
representada pelo(a) ;Sr(a)
, DECLARA, para fiiis do

disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz,
admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. T da Constituição Federal

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal)
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PM SAL-M
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

,  PREGÃO PRESENCIAL N® 037/2018-CPL
I

I

:  ANEXO X
I

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP
i

j ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® xxxxxx/2018-CPL
: PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 101807-0001/2018- CPL
I PREGÃO PRESENCIAL N® 037/2018 - CPL

; Pelo presente instrumento, a SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, por
; meio da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes — MA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
i  Jurídica - CNPJ sob o n® xx.xxx.xxx/xxx-xx, com sede à Avenida Presidente Vargas, n® 446, Centro - Santo
1 Antonio dos Lopes - MA, neste ato representada pelo(a) Sr(a) xxxxxxxxxx, doravante denominada ORGÃO
j GERENCIADOR, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo e
j Secretaria Municipal de Agricultura, considerando o PREGÃO PRESENCIAL N® 037/2018, para REGISTRO
i DE PREÇOS, cujo resultado registrado na Ata da Sessão Pública realizada em xxx de xxxx de 2018 que indica
j  como vencedor a empresa: xxxxxxxx e a respectiva homologação do Processo Administrativo n® 101807-0001,
: pela autoridade competente.

cie r.'- lOo

0 A (t/iO '

I RESOLVE:

Registrar os preços dos serviços propostos pela empresa xxxxxxxx, inscrita no CNPJ: n® xxxxxxxxxxxx,
localizada na Rua xxxxxxxxxxxxxxx, representada pelo Si(a). xxxx. portador do RG:xxxxxxx e o CPF:xxx,
nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, por hem, atendendo as condições
previstas no instrumento convocatório e as constantçs desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às
normas estabelecidas na Lei Federal n® 8.666, de 21 de Junho de 1993, na Lei Complementar 123/2006 e
alterações posteriores e no Decreto Municipal n® 042/2018 de OS de fevereiro de 2018.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando futura e eventual contratação
de pessoa(s) Jur(dica(s) para prestação de serviços de locação de maquinas pesadas, pelo prazo de 12 (doze)
meses, para atender ú necessidades do município de Santo Antônio dos Lopes - MA, especificados no Anexo 1
do Edital do PREGÃO PRESENCIAL N® 037/2018, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a
documentação e proposta de preços apresentada pela licitante vencedora, conforme consta nos autos do Processo
Administrativo n'101807-0001.

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no
ANEXO ÚNICO deste documotto, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo
com suas necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, nos seus aspectos operacionais, consoante o que o artigo 5® do
Decreto Municipal n® 042/2018, de OS de fevereiro de 2018.
Parágrafo segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo
objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QÜANTTTATIVOS
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PM SAi-M

Servd

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAI- DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos ser/iços, os quantitativos, empresas beneficiárias
e representante legal das empresas, encontiam-ss elencados no ANEXO ÚNICO da Ata 6ÂGABAL -

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCALOS) E PRAZO(S) DE EXECUÇÃO

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a prestar os serviços nos endereços contidos na Ordem/de
Serviço emitida pelo Órgão Contratante.
Pará^fo segundo - O prazo para o início de execução dos serviços será de acordo com a necessidade do Orgio
participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviços" ou "Nota de Empenho", de acordo com o
Termo de Referência - Anexo I do Edital. i

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convr^a
a firmar contratações de prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edtel e
legislação pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO.DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - A Secretaria Municipal de Planejamento e Administração adotará a prátiira de todos os| atos
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços
praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas condições de execução.
Parágrafo Segundo - Os preços registrados poderão ser revistos era decorrência de eventual redução dos
praticados no mercado ou dé faíò que eleve o custò dos serviços ou bens registrados, crendo ao Qrgão
Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas no art. 65 da
Lei n'8.666/93 . ̂ .
Parágrafo Terceiro - Quando o preço registrado tomar-se supoior ao preço praticado no mercado por mptivo
superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
vaWs.praticados pelo mercado. i
Parágrafo Quarto - Òs preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele
vigente no mercado à época do registro. AdI- x r*
Parágrafo Quinto - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ORpAO
GERENCIADOR solicitará ao prestador dos serviços, mediante correspondência, redução do preço registodo,
de forma a adequá-lo ao mercado. i

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durantie sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. ;
Parágrafo Segundo - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejaremi fazer
uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação s(*re a
possibilidade de adesão. j. . i ,
Parágrafo Terceiro - Caberá ao rbmecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçõep nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesto, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e ór^os participante^.
Parágrafo Quarto - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão excedér, por
órgão ou entidade, a ceni por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata
de registro dé preços para o ór^o gerenciadqr e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na tot^|dade,
ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador c
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSU LA NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE Pl^ÇOS
Parágrafo. Primeiro • Apês o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante vencedor; \ :
Parágrafo Segundo - Para registro adicional de pre^s dos demais licitantes será exigido à análise das
documentações de habilitação;
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ESTADO DO MARANHÃO ,,
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS fÒ^ES,
CNPJ: 06.172.720/0001-10 Pfcc.

^f/í%L-MA

Rui
LÜid !FvidQr(a)w^ria)

• A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certâmc em relação aoParágrafo Terceiro
licitante vencedor;
Parágrafo Quarto - Além do preço do T (primeiro) coiocado, serão registrados preços de outros fornecedores,
desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor,
Parágrafo Quinto - O registro a que se refere o pará^afo terceiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas no art. 11, §1® Decreto
Municipal n® 042/2018, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no art. 11, § 2®, do referido
Decreto Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO
GERENCIADOR, quando:
I - O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
III - Não aceitat reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercado.

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal 8.666/1993.
V - Por razões de interesse jjúblico devidamente demonstradas e justificadas pelos ÓRGÃO(S)
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por feto superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.
Parágrafo segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Prestador do Serviço será comunicado
formalmente, através de documente que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua
ciência.

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Prestador do Serviço em dar ciência da decisão, a comunicação será
feita através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Municipio — e-DOM, considerando-se cancelado o
preço registrado a partir dela.
Parágrafo Quarto — A solicitação do Prestador do Serviço para cancelamento dos preços registrados poderá não
ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, fiicultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO
Parágrafo Único - O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial
Eletrônico do Münicípio - e-DOM, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente.

I

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura
de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital do PREGÃO PRESENCIAL N® 037/2018 e seus anexos e as
propostas das empresas registradas nesta Ata.
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA.
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo cora a Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, a
Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores, e o Decreto Municipal n® 042 de 05 de fevereiro de 2018.

CLÁUSULA TREZE - DO PORO
Fica eleito o foro da .comarca desta cidade de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, com renúncia
expressa de qualquer oun-o, por mais pri\ilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas.

Santo Antônio dos Lopes - MA, xx de xxxx de 2018.



PM SESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

xxxxxxxxxxxxxx

Sec. Municipal de xxxxxxxx
Port. N° xxxxx-GP

Òigão Gerenciador

Servidpr(á

Fls.n";

Proc.

Ruii

xxxxxxxxxx

CNPJ. xxxxxxxxxx

Representante: xxxxxxx
Empresa Beneficiaria

Xxxxxxxxxxxxx '

Sec. Municipal de xxxxxxxx
Port. N° xxxxx-GP

Órgão Participante
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Santo Antônkxiòsí
ádsó9^\

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

i  ANEXO ÚNICO-ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
i

IÍeF.: ata DE REGISTRO DE PREÇOS N» xxxx«018/PM-SAL/MA
ItREGÃO PRESENCIAL N.' 037/2018
FTROCESSO ADMINISTRATIVO N." 101807-0001
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n®. xxx/2018/PM-SAL/MA, celebrada perante a
ffiCRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxxxx e a(s) Empresa(s) Adjudicatária(s) que tiver(em) seu(s) preços
registrados, em face à realização do Pregão n® 037/2018.
!
t

OBJETO: Registro de Preços visando fiitura e eventual contratação de pessoa(s) jur{dica(s) para prestação de
serviços de locação de maquinas pesadas, pelo prazo de 12 (doze) meses, para atender às necessidades do
rnunicípio de Santo Antônio dos Lopes - MA.

dUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA.

CNPJ: xxxxxxxxx PELEFONE: (xxx) xxxxxxxxx

ENDEREÇO: xxxxxxxxxx E-MAIL: xxxxxxxxxxxtSlxxxxx

REPRESENTANTE LEGAL: xxxxxxxx CPF: xxxxxxxx

QUADRO 2 - SERVIÇOS REGISTRADOS®

v. " "-.i
•Vr... . .V. .% •:

TOTAL GERAL XXXXXXXXXX

• O detalhamento dos itens constantes nesta planilha estão figurados na proposta readequada da lícitante
vencedora nos autos do Processo Administrativo n® 101807-0001.

Santo Antonio dos Lopes-MA, xx de xxxx de 2018.

xxxxxxxxxxxxxx

Sec. Municipái"de xxxxx.xxxxx
Port. xxxxxx

Órgão Gerenciador

xxxjcxxxxxxxxx

CNPJ. xxxxxxxxxx

Representante; xxxxxxxxx
Empresa Beneficiaria

Xxxxxxxxxxxxx

Sec. Municipal de xxxxxxxx
Port N® xxxxx-GP

Órgão,Participante
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Santo Antônio dos I
Cidade de Todet

ESTADO DO MAR/iNHAO

PREFEÍTÜRA MUNICIPAL D£ SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

ANEXO DA ATA DO SRP N' xxxxx

CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITA.NTES

PM SAL-MA

FIs. JW
Servídór(^

trefí;;
Rs.n';

PfCC.Íl'

RuLíiíâi

^iCKiiíeAc BÁL

/encedo/Aceitam cotar os bens/serviços objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais ao do lícitante vencedojl
do Pregão Presencial n." 037/2018, da Secretaria Municipal de Planejamengto e Administração, na seqüência da
classificação do certame, os seguintes fornecedores:

FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE INFORMAÇÕES PARA
CONTATO (e-mail, telefone, ■
etc.)

Praça Abraão Ferreira, S/N, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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Santo Antônio dos]
C(MC4le^

ESTADO DO MARANHÃO _
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

PREGÃO PRESENCIAL N* 037/2018
ANEXO XI

\  (EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

I  "MODELO DA DECLARAÇÃO"

liimo. Sr.
I^egoeiro e Equipe de Apoio
^feitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
Santo Antônio dos Lopes-MA

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

4icitação: PREGÃO PRESENCIAL N® 037/2018.
i

Prezado senhor,

PM SALMA,
FIs.

Servldpr(a]

Mú:aü "
SL

(endereço comoletol
(nome da empresai CNPJ n® sediada em

por intermédio de seu representante legal Sr(a)
j portador(a) da cédula de identidade n® e do CPF n®

^ decl^ sob as penas da lei. que inexiste qualquer fato, seja suspensão ou inidoneidade, que a^  ̂ r * 1 — tf«4«v|irw»i9«kv VM UJl\aWtl«luaUwy \JUC O

ipipeça de participar de licit^es e/ou ser contratada por administração pública em quaisquer de suas esferas
(federal. Estaduais ou Municipais). Outrossim, declara serem autênticos todos os documentos apresentados.

J  . Declai^os que ficamos obrigados a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de qualquerfato impeditivo de habilitação desta empresa, de participar de licitações e/ou de ser contratada por administração
pública. ^

j
Declaramos ainda, ter ciência que «a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta

epipresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em
ojitras figui^ penais e das sanções administrativas previstas na Lei n® 8.666/93 e alterações posteriores, bem
como demais normas pertinentes à espécie".

..( ). .de. , de.

(nome da empresa)

(nome e assinatura de seu Representante Legal)

Praça Abraão Ferreira, S/N, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA



••

• T

■ •' ■' {■ :.'■ "

v "' ;".V.--"i't''

:■!■. :, ;. :^:'r
■  í ■

r; '

• • - . ■

^  - 1 •  X . •; .



WKiçuwwaCpwtoC

Santo Antônio dos í
CíAtdQ Mofados

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

CNPJ: 06.172.720/0001-10

PREGÃO PRESENCUL N" 037/2018

ANEXO XII

PM SAL-MA

Hs- / fl
Serviik

Fi3,n-: l|<sC
PfOC

Rut;Í!

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

REFERÊNCIA: Processo n® xxx/2018

LICITAÇÃO: PregSo n' 037/2018

CONTRATADA:

OBJETO:

A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por meio da Secretaria Municipal de
xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO PROVISÓRIO dos
serviços executados, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no Ait. 73 da Lei
Federal n® 8.666/1993:

Item Especificação Ouant Valor Unitário Valor Total

A xxxxxxxxxxxxxx recebe os referidos serviços, a fim de proceder a avaliação criteriosa,
verificando a sua conformidade com as especifiç^Ses descritas no Termo de Referência, ANEXO I do
Pregão e com a Proposta de Preços da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual teor e
forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES (MA), de de 2018.

Assinaturas:

xxxxxx

Secretária de

xxxxxx

(comissão ou servidor responsável pelo recebimento)

xxxxxx

Representante Legal da Empresa

Praça Abraão Ferreira, S/N, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ; Ofi.172.720/OOOMO

Santo Antônio (^1
ÇdsdedeTo^S

PREGÃO PRESENCIAL N» 037/2018

ANEXO xm

PM SAL-MA

Fb.j:?z
Servii

Rs. ri';

Pfoan'^ !\^Jí/nTÍ
Rui:iC3;

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

REFERÊNCIA: Processo n® xxx/2018

LICITAÇÃO: Pr<%ão n® 037/2018

CONTRATADA:

OBJETO:

A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por meio da Secretaria Municipal de
xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO DEFINITIVO da
execução dos serviços, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no Art. 73 da Lei
Federal n.® 8.666/1993, fixando esta data para o início da contagem dos prazos relativo ao pagamento do
objeto.

Certifica-se que, até a presente data, os serviços fornecidos pela Empresa
atendem aos critérios determinados pela Administração, perfazendo gasto de RS
(  ), mediante as respectivas notas fiscais/feturas.

A Prefeitura deverá efetuar o pagamento em 30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura do
presente Termo, desde que não haja fetor impeditivo provocado pela empresa.

E, assim, concluído o fornecimento do objeto (itens constantes da Ordem de serviços n®.
J, expede-se este Termo de Recebimento Definitivo em 03 (trôs) vias de igual teor e formai

para que produza os legítimos efeitos de direito.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES (MA), de

Assinaturas:

xxxxxx

Secretária de

de 2018.

xxxxxx

(Comissão responsável pelo recebimento)

xxxxxx

Representante Legal da Empresa

Praça Abraão Ferreira, S/N, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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Santo Antônio dos I
Cicfode<li:Todn

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

ANEXO XiV

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

n^-llZá
Servidór(a

PREGÃO PRESENCIAL N" 037/2018

í'RaZiIl!^HUK'Ç^''í
Fis.n^: f)!s
Ffc-:

Rul;i;

OBJETO: Pregão "Presencial" para Registro de Preços visando futura e eventual contratação de pessoa(s)
juridica(s) para prestação de serviços de locação de maquinas pesadas, pelo prazo de 12 (doze) meses, para
atender às necessidades do município de Santo Antônio dos Lopes - MA, conforme especificações constantes do
Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital

Processo Adm. n° 101807-0001

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmente com letra de forma).

Razão Social:

CNPJ n":

Endereço:

Cidade:

E-raail:

insc. Estadual n":

Estado:

(DDD) Telefone: C .(DDD) Fax: C

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO

Nome completo: —

Cédula de Identidade n":

CPFn'

E-mail:

Óigão emissor:

(DDD) Telefone: ( )

Cargo/função que exerce na empresa: ( ) Sócio/Empresário; ( ) Outros:

Data do recebimento do edital: / / •

Assinatura/rubrica do responsável: •

Recebemos, através do acesso à página www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br. ou, por e-mail ou pessoalmenite,
nesta data, cópia do instrumento convocatório e seus anexos da licitação acima identificada.

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher
o recibo de entrega do edital e remeter à Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal ide
Santo Antônio dos Lopes/Ma, por meio do e-mail: deD.DreKaoía)stoantoniodo5loDes.ma.gov.bj:. ou entrepr
pessoalmente. A não remessa do recibo exime o Pregoeiro e/ou a Comissão Permanente de Licita^, da
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes da comunicatão de eventuais retificações ocorridas ;no
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicioMis.

Praça Abraão Ferreira, S/N, Centro, Santo AntÔpid^os Lopes-MA^ntôpid^c
Páginas? de 57
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